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Susana Casinha

Caros(as) leitores(as),
Espero que esta edição corresponda, mais 

uma vez, às vossas expectativas e vos encontre 
bem de saúde. 

O tema de capa desta edição #50 da Proteger 
é a Formação na prevenção de acidentes. Nesta 
revista, escolhemos dar especial relevo à impor-
tância que a formação, devidamente adaptada 
a cada público-alvo, tem nos comportamentos 
individuais e na perceção de Segurança indi-
vidual, atuando diretamente sobre as causas 
quando estas se devem a atos inseguros. 

Na formação incluem-se as 40 horas ema-
nadas do Código do Trabalho e as ações de 
formação ocupacional, seja antes do início da 
colaboração ou pela alteração das condições 

de trabalho. O planeamento, a identificação 
e avaliação de perigos, a definição dos pro-
cedimentos de Segurança, a metodologia, as 
medidas de proteção/prevenção, a utilização 
de equipamentos de trabalho e de proteção, 
o registo de incidentes, a divulgação de boas 
práticas e a consulta e participação dos tra-
balhadores, têm nas ações de formação um 
pilar para a redução da sinistralidade laboral.

A dificuldade que vivemos com o recruta-
mento de técnicos especializados e devidamente 
qualificados, os novos desafios que hoje se 
colocam e os novos riscos que requerem novas 
abordagens, encontram um claro impedimento 
na dificuldade de medir o investimento em 
formação pelas empresas, quer em termos de 
custos quer em termos de tempo, perdendo-se o 
foco nos bene�cios a nível de produtividade, no 
reforço atualização contínua das competências 
das suas equipas, na diferenciação e valorização 
dos seus profissionais relativamente aos seus 
concorrentes.

Em Portugal existe ainda uma cultura de 
reação, em detrimento de uma cultura de pre-

venção, sem a devida valorização das empresas 
que investem na formação dos seus quadros, 
na modernização e adaptação dos seus equi-
pamentos, na melhoria dos seus processos de 
trabalho e consideram os custos da formação 
profissional como um investimento. São estas 
as empresas que precisam constantemente de 
reduzir os seus gastos, pois concorrem com 
empresas que aplicam preços “anormalmente 
baixos”, que subcontratam, que não investem 
em formação profissional e que, no entanto, 
face aos critérios de seleção se tornam forte-
mente competitivas. 

O desafio das organizações para continuar a 
apostar num trabalho de qualidade a um preço 
justo, requer que o “preço mais baixo” não seja 
o único fator decisivo na adjudicação, que o 
Cliente esteja devidamente informado e que 
as ações de fiscalização possam exercer o seu 
papel enquanto regulador do mercado.

Boa leitura e muito obrigada por nos acom-
panhar sempre, porque…

#juntosprotegemosmelhor.��

VALORIZAR O PAPEL DA FORMAÇÃO



ASSOCIE-SE EM

WWW.APSEI.ORG.PT
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WEBINAR TÉCNICO APSEI 
— O TELETRABALHO E OS 
NOVOS RISCOS PARA A SST 

Decorreu, no passado dia 28 de 
abril, mais um Webinar Técnico 
APSEI, este dedicado à Segurança 
e Saúde no Trabalho, com o tema: 

“O teletrabalho e os novos riscos 
para a SST”. 
Luís Conceição de Freitas, perito 
convidado da Comissão Europeia 
em matéria de SST, diretor do 
curso de pós-graduação em SHT 
da Universidade Lusófona, e 
autor de várias obras sobre a 
temática da SST, foi o orador 
desta sessão onde se abordaram 
as alterações parciais do regime 
de teletrabalho, adequações 
ao contexto da pandemia e a 
importância da necessidade de 
um olhar mais cirúrgico sobre as 
condições de trabalho remoto, à 
luz de um movimento acentuado 
de digitalização das atividades. 
Foram, igualmente, realçados e 
esclarecidos alguns dos muitos 
constrangimentos para a SST, 
designadamente em matéria de 
riscos ergonómicos e psicossociais, 
sem deixar de enfatizar as 
oportunidades de melhoria que 
também convoca.
O evento foi gratuito para 
Associados APSEI e não associados 
e contou com 122 participantes.��

04.
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Open Day APSEI

Segurança no Transporte de 

Mercadorias Perigosas
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30
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Open Day APSEI

Segurança Contra Incêndio

Delegação Norte APSEI, Vila 
Nova de Gaia

09
NOV

04.

Open Day APSEI 

Segurança e Saúde no 

Trabalho

Auditório Sede da APSEI, 
Sacavém

19
OUT

Fórum da Normalização 

da Segurança em Portugal 

Auditório IPQ, Almada

17
NOV

EVENTOS 
DO SETOR

SHO 2022

Online e presencial
(Universidade do Porto)

15
SET

16
SET

IDC Directions — 25.ª edição

Centro de Congressos do 
Estoril, Lisboa

28
SET

X Jornadas Novos 

Paradigmas da 

Proteção Civil

Auditório da Lipor, Gondomar

30
SET

Security ESSEN

Essen, Alemanha

23
SET

22
SET

21
SET

20
SET

OPEN DAY — A 
(R)EVOLUÇÃO DA 
SEGURANÇA FÍSICA 

Decorreu no passado dia 31 de 
maio, no auditório da APSEI 
em Sacavém, o Open Day “A (R)
evolução da Segurança Física”, 
organizado pelo Núcleo Autónomo 
de Segurança Eletrónica (NASE) 
da APSEI.
O primeiro Open Day de 2022 
contou com a participação 
de diversos profissionais e 
especialistas de Segurança 
enquanto oradores, trazendo 
diversas perspetivas sobre o tema. 
Na parte da manhã, foi dado a 
conhecer aos presentes o trabalho 
desenvolvido pelo NASE, a forma 
como as empresas de Segurança 
privada protegem as suas 
informações e as dos seus clientes, 
as medidas de ciberSegurança 
para sistemas de Segurança �sica, 
a revolução na videovigilância 
provocada pelo 5G e as novas 
soluções tecnológicas para as 
smartcities.
O evento continuou da parte 
da tarde, após momento de 
networking ao almoço, tendo 
sido ainda abordados os 
bene�cios para a sustentabilidade 
provenientes da utilização de 
sistemas de Segurança wireless 
e as regras para o tratamento 
de dados obtidos por sistemas 
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Os parceiros da campanha 
foram ainda reconhecidos 
pelos seus contributos, numa 
cerimónia especial que contou 
com a presença do comissário 
europeu Nicolas Schmit. A revista 
Proteger é media partner da 
EU-OSHA desde 2016, tendo já 
participado em três campanhas 
desde então: “Locais de trabalho 
saudáveis para todas as idades” 
(2016�–�2017); “Locais de trabalho 
saudáveis: gerir as substâncias 
perigosas” (2018�–�2019) e “Locais 
de trabalho saudáveis: aliviar a 
carga” (2020�–�2022).
Em breve será publicado um 
resumo detalhado do evento, que 
poderá ser consultado em www.
osha.europa.eu.��

presentes, simultaneamente, em 
Sacavém, Vila Nova de Gaia e online.
Tanto o Conselho Fiscal como 
o Revisor Oficial de contas 
emitiram pareceres favoráveis, 
atestando o rigor e transparência 
das demonstrações financeiras 
apresentadas. 
Na habitual Mensagem do 
Presidente da Direção da APSEI, 
presente nas primeiras páginas do 
relatório, o responsável destacou 
o crescimento da APSEI: “mesmo 
num segundo ano de pandemia, a 
família APSEI continuou a crescer 
em número de associados e somos, 
hoje, mais de sete centenas, entre 
empresas e profissionais do setor”.
Os Planos de Atividades e 
Orçamentos, bem como os 
Relatórios de Atividades e 
Contas estão disponíveis 
em www.apsei.org.pt/apsei/
ambito-organizacao/.��

iniciativa, assumindo a revista 
Proteger o papel de media partner 
do evento. Para mais informações 
sobre o programa e inscrições, 
aceda a www.sposho.pt.��

de controlo de acessos e 
videovigilância.
A iniciativa, apoiada pela 
Casmar e pela Sinalux, contou 
com 51 participantes, entre 
eles profissionais do setor da 
Segurança eletrónica, projetistas, 
consultores de Segurança, 
responsáveis de Segurança de 
edi�cios e fabricantes.��

PORTUGAL SAFE
STAND APSEI NA FEIRA 
SECURITY ESSEN

De 20 a 23 de setembro de 2022, 
a APSEI marca presença na feira 
Security Essen-Alemanha, através 
do Projeto PORTUGAL SAFE, com 
um stand APSEI, localizado junto 
a grandes fabricantes. 
Esta participação tem 
como objetivo promover as 
competências portuguesas do 
setor da Segurança de Portugal, 
nas áreas de atuação que a 
APSEI representa, incrementar 
o reconhecimento internacional 
de Portugal e a abrir novos 
canais de exportação, gerando 
oportunidades de networking 
com atuais e potenciais clientes, 
num claro desafio para que 
agentes importadores, opinion 
makers e potenciais clientes 
criem oportunidades tangíveis 
de comércio e investimento com 
PME portuguesas.
Projeto SIAC Sistema de 
Apoio às Ações Coletivas – 
Internacionalização, cofinanciado 
pelo COMPETE 2020/FEDER/
Portugal 2020.��

RELATÓRIO E CONTAS DE 
2021 APROVADO EM 
ASSEMBLEIA GERAL

No dia 3 de maio de 2022, os 
associados da APSEI reuniram-se 
durante três horas para aprovar 
a proposta de Relatório e Contas 
do exercício de 2021, apresentada 
pela Direção, naquela que foi a 58.ª 
Assembleia. A proposta foi aprovada 
com os votos dos associados 

SHO 2022 COM DATA 
MARCADA PARA SETEMBRO

A Sociedade Portuguesa 
de Segurança e Higiene 
Ocupacionais (SPOSHO), em 
colaboração com a Escola de 
Engenharia do Universidade 
do Minho, a Faculdade de 
Engenharia da Universidade do 
Porto, a Faculdade de Motricidade 
Humana da Universidade de 
Lisboa, a Universitat Politècnica 
de Catalunya e a Del� University 
of Technology, organiza mais uma 
edição do Simpósio Internacional 
de Segurança e Higiene 
Ocupacionais — SHO 2022, que 
se realizará em regime híbrido 
(online e presencialmente na 
Universidade do Porto) nos dias 15 
e 16 de setembro de 2022.
O objetivo do evento mantém-se 
o mesmo: promover e contribuir 
para o desenvolvimento 
da Segurança e Higiene 
Ocupacionais em Portugal, e 
a APSEI apoia uma vez mais a 

EU-OSHA REÚNE PARCEIROS 
PARA DEBATER “LOCAIS DE 
TRABALHO SAUDÁVEIS”

Nos passados dias 13 e 14 de 
junho, realizou-se em Bruxelas, o 
evento “Good Practice Exchange” 
da campanha “Locais de Trabalho 
Saudáveis”. 
A iniciativa de intercâmbio de 
boas práticas em matéria de locais 
de trabalho saudáveis reuniu 
os parceiros oficiais da Agência 
Europeia para a Segurança e 
Saúde no Trabalho (EU-OSHA) 

— empresas e organizações 
europeias de referência — e 
promoveu a partilha de 
conhecimentos e experiências 
nos vários seminários interativos 
e sessões plenárias que 
decorreram ao longo dos dois 
dias. Entre os temas prioritários 
de SST, a saúde mental, as lesões 
musculoesqueléticas, a SST 
no ensino, a digitalização e as 
estratégias de sustentabilidade 
foram as questões mais abordadas 
durante o encontro.

APSEI APOIA MAIS UMA 
EDIÇÃO DO FÓRUM 
SEGURANÇA

A 4.ª edição do Fórum Segurança 
– que se assume como o primeiro 
evento 100% experimentalista na 
Europa, em que o protagonista é 
o próprio visitante — realiza-se 
de 27 a 29 de setembro, no Altice 
Forum Braga, e as inscrições estão 
já abertas.
A participação nesta edição, em 
que a prevenção e a Segurança 
estarão em destaque, seja na 
vertente expositiva, seja nas 
conferências ou demonstrações, 
é gratuita, mas carece de registo 
prévio, que poderá ser realizado 
no website do evento, em www.
forumseguranca.pt. 
A APSEI e a Revista Proteger 
apoiam uma vez mais a iniciativa, 
organizada pela Sinalux e pela iBD, 
em parceria com a Invest Braga, 
marcando presença na zona de 
exposição do Fórum.��
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A CASMAR PARTICIPA COM 
SUCESSO NA 7.ª CONFERÊNCIA 

DE SEGURANÇA

A Casmar participou, uma vez 
mais, na Proteger — Conferência 
de Segurança, cuja 7.ª edição 
teve lugar em Lisboa, de 5 a 7 
de abril, reunindo profissionais 
e especialistas do setor. Nesta 
ocasião, a empresa de soluções 
de Segurança com o slogan “uma 
experiência única”, aproveitou 
para divulgar as novidades 
de CCTV, controlo de acessos, 
incêndio e intrusão e as 

integrações possíveis. Além 
disso, o seu diretor da divisão de 
videovigilância, Jordi Alonso, fez 
uma apresentação sobre soluções 
baseadas em Deep Learning e 
Inteligência Artificial, para uma 
gestão eficiente das cidades. Esta 
edição de 2022 foi a primeira 
ocasião, depois de dois anos de 
restrições, para reencontrar 
clientes e mostrar as aplicações 
dos produtos e soluções.��

SINALUX/EVERLUX CONTINUA A 
MARCAR PRESENÇA NOS GRANDES 
EVENTOS INTERNACIONAIS, JÁ EM 

SETEMBRO

A partir de setembro, e até final 
do ano, a Sinalux/Everlux volta 
a marcar presença em grandes 
eventos, na área da prevenção e 
Segurança, direcionados quer para 
o mercado terrestre, como para o 
marítimo e para o de transportes 
públicos. 
Durante estes meses, as soluções 
de sinalização de Segurança das 
diversificadas gamas da Sinalux/
Everlux vão estar em destaque 
nas feiras mais importantes dos 
respetivos setores. 
O mês de setembro começa 
com a presença da Everlux 
Maritime na SMM, em Hamburgo; 
seguindo-se a Innotrans, em 
Berlim, onde o destaque serão 
os produtos Everlux para os 

transportes públicos. Ainda 
no mês de setembro, a Sinalux 
participa enquanto organizadora e 
expositora na 4.ª edição do Fórum 
Segurança, no Altice Forum Braga; 
e, finalmente, no final do mês, a 
Everlux Maritime regressará a 
Hamburgo para marcar presença 
na Wind Energy.
Em outubro, está garantida 
a participação da Everlux na 
SFPE Annual Conference, nos 
Estados Unidos da América, e, 
em novembro, é a vez da Sinalux 
reforçar a sua presença na 
Expoprotection, em Paris.
No final de novembro a Everlux 
Maritime ruma a Londres, para 
marcar presença na Cruise Ship 
Interiors Expo.��
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NOVO RECORDE HISTÓRICO PARA 
HIKVISION

INSPEÇÕES DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS DE TRABALHO

 DL 50/2005

A Claims – IEi desenvolve 
em autonomia técnica e 
funcional, como entidade 
competente, a avaliação das 
condições de Segurança de 
instalação ou exploração 
de equipamentos, com base 
no Decreto-Lei n.º 50/2005, 

normas europeias ou regras 
de boas práticas para o uso de 
equipamentos, garantindo assim, 
a conformidade de equipamentos 
de trabalho, antecipando o risco 
de falha e acidente provocado 
por deficiência de conceção, 
instalação e/ou manutenção.��

Os resultados financeiros do ano 
2021 representam um recorde 
histórico: a Hikvision faturou 
81.420,05 milhões de yuans 
chineses/12.463 milhões de 
dólares, o que permite à empresa 
entrar no One-billion club, ou 
seja, no grupo de empresas que 
faturam mais de 1.000 milhões 

de dólares. Os resultados do 1.º 
trimestre de 2022 indicam que a 
forte tendência de crescimento 
continua. Nos primeiros três 
meses do ano, a receita é de 
16.520 milhões de yuans (2.528,74 
milhões de dólares). A empresa 
continuará focada na inovação de 
tecnologias, produtos e soluções.��

SOFTWARE PORTUGUÊS É FINALISTA 
DOS BENCHMARK INNOVATION 

AWARDS 2022

A plataforma de integração 
COSMO PSIM+ está nomeada 
para os prémios Benchmark 
Innovation Awards 2022 na 
categoria Analytics and Software 
Innovation. Esta nomeação 
justifica-se pela intuitiva 
programação de sistemas de 
automação, entre diferentes 
aplicações e tecnologias que o 
software permite.
Atualmente, é possível definir 
regras de automação avançadas 
que são acionadas por eventos 
ou temporização, por exemplo: 
o painel de intrusão de uma 
rede de lojas deve estar armado, 

todos os dias, das 22.00 h às 
9.00 h. Na ausência desta ação 
local, o COSMO PSIM+ armará 
remotamente o painel, verificará 
se as portas estão fechadas, 
notificando os responsáveis.
Para Fernando Santos, R&D 
Director do software, “com esta 
abordagem proativa, podemos 
evitar possíveis problemas antes 
que eles aconteçam. Algumas 
empresas simplesmente esperam 
por um alarme ou falha do sistema 
e então reagem. Mas isso pode ser 
tarde demais quando falamos de 
Segurança e proteção de pessoas 
e bens”.��
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// setor

EURALARM PUBLICA 
VERSÃO ESPANHOLA DO 
GUIA SOBRE SOLUÇÕES 
INTEGRADAS DE PROTEÇÃO 
CONTRA INCÊNDIOS PARA 
BATERIAS DE IÕES DE LÍTIO

A Euralarm lançou a versão 
espanhola do seu guia que 
fornece orientações sobre como 
detetar, controlar e extinguir os 
incêndios em baterias de iões de 
lítio, fornecendo ainda orientações 
sobre gestão pós-incêndio.
Estas baterias tornaram-se as 
mais utilizadas em diversas áreas, 
incluindo na produção de energia, 
nas comunicações, na indústria 
e nos veículos. No entanto, para 
evitar situações críticas, são 
necessários vários níveis de 
Segurança para minimizar as 
consequências que podem resultar 
de uma falha nestas baterias. O 
aumento do número de baterias 
de iões de lítio e a sua crescente 
capacidade de armazenamento 
de energia apresentam um novo 
tipo de risco de incêndio onde 
a Segurança contra incêndios 
(SCI) acaba por ser um desafio. 
As questões-chave em qualquer 
sistema de SCI são a seleção do 
agente mais adequado para o 
perigo específico, a disposição 
do sistema, a correta descarga 
do agente extintor, bem como a 
correta instalação e manutenção 
por técnicos devidamente 
formados.
O guia publicado tem por objetivo 
orientar os profissionais SCI a 
garantir a Segurança no âmbito 
da utilização, armazenamento ou 
transporte destas baterias.
Apesar de não ser um documento 
de carácter obrigatório, este 

guia representa o entendimento 
atual da indústria e pode ser 
atualizado à medida que novas 
ideias e avanços tecnológicos vão 
surgindo no setor. O seu download 
pode ser realizado no website da 
Euralarm.��

— EM DESTAQUE

09.proteger OUTUBRO | DEZEMBRO 2021

nos ramos da engenharia 
mecânica, engenharia elétrica 
e eletrónica, TIC e tecnologia 
metalúrgica, divulgou o seu 
relatório de economia e estatística 
da Primavera de 2022. Duas 
vezes por ano, os economistas da 
Orgalim compilam e examinam 
os principais desenvolvimentos 
económicos para estas indústrias.
Os dados deste relatório 
indicam que, apesar do forte 
começo de 2022, o crescimento 
previsto ao longo do ano vai ser 
acentuadamente menor — tal 
como é referido no documento: 

“Europe’s technology industries 
see strong growth in the rear-view 
mirror and bumpy road ahead”. 
Está previsto um crescimento de 
3,8% em termos nominais para 
estas indústrias, apesar de se ter 
verificado um crescimento de dois 
dígitos no ano passado.
Apesar dos pedidos em carteira e 
do crescimento registado no final 
de 2021 e início de 2022, existe 
uma previsão completamente 
distinta da inicialmente esperada 
para o resto do ano, muito devido 
aos impactos da guerra na 
Ucrânia. Porém, a guerra, por si 
só, não representa o único fator 
que desequilibra o mercado. A 
pandemia causada pela COVID-19 
continua a ter um impacto 
negativo na livre circulação de 
mercadorias nestes setores, com o 
constante risco de fecho de portos 
e interrupções da produção na 
China. 
O Relatório de Economia e 
Estatística — Primavera de 2022 
pode ser consultado no website da 
Orgalim, em h�ps://orgalim.eu/.��

CFPA-EUROPE PUBLICA 
NOVO GUIDELINE

A CFPA-Europe, que partilha 
documentação no âmbito das suas 
áreas de atividade — Segurança 

Contra Incêndio, Security e 
Proteção Contra Riscos Naturais 

– disponibilizou um novo Guia na 
área da Proteção Contra Riscos 
Naturais em abril de 2022, e 
publicou a versão atualizada 
do Guideline n.º 1, dedicado à 
temática do Fogo Posto. 
O primeiro, o Guideline n.º 8:2022 

– “Ensuring supplies of firefighting 
water in extreme weather 
conditions”, tem como intuito 
ajudar a estabelecer medidas 
que garantam o abastecimento 
da água de combate a incêndios 
em períodos de condições 
meteorológicas extremas, 
disponibilizando informações 
básicas para responsáveis de 
Segurança, entidades seguradoras 
e outros elementos com 
obrigações relacionadas com a 
disponibilidade e confiabilidade 
do abastecimento de água para 
fins de combate a incêndios. Por 
sua vez, o Guideline n.º 1:2010 

– “Arson Document”, elaborado 
no âmbito da área da Security, 
pretende fornecer informações 
básicas e orientações práticas 
sobre a prevenção e o controlo 
de incêndios com origem 
criminosa, destinando-se ao uso 
pela indústria, comércio e setor 
público, podendo ainda ser de 
interesse para departamentos 
governamentais, elementos da 
autoridade, bombeiros, entidades 
seguradoras e centros de 
investigação. 
Estes guias podem ser consultados 
através do website da APSEI, 
nas secções dedicadas à CFPA-
Europe, no separador Recursos 

— menu Documentos de Outras 
Entidades em www.apsei.org.pt/
recursos/documentos-de-outras-
entidades/.��

NOVO WEBSITE 
CFPA-EUROPE

A Confederação Europeia das 
Associações de Segurança (CFPA-
Europe) lançou, no passado dia 
17 de maio, um novo website. 
Este website apresenta agora 
uma interface mais amiga do 
utilizador, facilitando o acesso 
aos conteúdos disponibilizados 
pela Confederação, a consulta 
dos seus membros e dos cursos 
CFPA-Europe e respetivas 
entidades que os ministram, 
bem como o acesso aos diversos 
Guidelines de Segurança que esta 
entidade produz.��

ORGALIM DIVULGA 
RELATÓRIO DE ECONOMIA E 
ESTATÍSTICA — PRIMAVERA 
DE 2022

A Orgalim, que representa as 
indústrias tecnológicas europeias 



— NOTÍCIAS— NOTÍCIAS

CAMPANHA CARIT 2022 
INTEGRA CAMPANHA “LOCAIS 
DE TRABALHO SAUDÁVEIS — 
ALIVIAR A CARGA”

—  divulgar informação de 
elevada qualidade;

—  estimular uma abordagem 
integrada para gerir o 
problema;

—  oferecer ferramentas e 
soluções práticas que 
possam ajudar no local de 
trabalho;

—  intervir nos locais 
de trabalho para aí 
dinamizar a ação dos 
atores relevantes: (i) 
o empregador; (ii) os 
representantes dos 
trabalhadores; e (iii) os 
profissionais de Segurança 
e saúde no trabalho.

Como ferramentas para 
análise e avaliação das LME 
baseadas em evidências 
podemos destacar:

—  Tilthermometer (adequado 
para atividades de 
cuidados de saúde e apoio 
social) Desenvolvido por 
Hanneke e Nico Knibbe 
(LOCOmotion) (2002); 

—  PTAI (adequado para 
atividades de cuidados 
de saúde e apoio social) 
Desenvolvido por Kati 
Karhula, Tuĳa Rönnholm 
e Tuulikki Sjögren 
(Occupational Safety and 
Health Administration) 
(2009);

—  ART – Assessment 
Repetitive Tasks (adequado 
para tarefas repetitivas) 
Desenvolvido por HSE 
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Em 2022, o Comité dos Altos 
Responsáveis da Inspeção do 
Trabalho (CARIT) inicia uma 
nova campanha integrando 
o projeto “Locais de trabalho 
seguros e saudáveis” da 
EU-OSHA. Para o efeito, 
levará a cabo, nos diversos 
Estados-membro, uma 
campanha de inspeção 
e execução no quadro 
da prevenção das lesões 
musculosqueléticas (LME). 
Neste contexto, a ACT promoveu 
um conjunto de intervenções 
inspetivas nos locais de trabalho, 
entre 15 de março e 15 de junho, 
prosseguindo os objetivos da 
campanha.

A APSEI, ciente da 
importância desta iniciativa e 
detentora da revista Proteger, 
media partner da Campanha 

“Locais de Trabalho Saudáveis — 
Aliviar a Carga”, participou nesta 
ação através da transmissão de 
informações aos seus associados 
e da divulgação dos conteúdos 
produzidos no âmbito desta 
campanha. 

A campanha pretende 
proporcionar uma visão sobre 
o conjunto das causas deste 
problema persistente e visa 
divulgar informação de elevada 
qualidade sobre esta matéria, 
estimulando uma abordagem 
integrada para gerir o problema 
e divulgando ferramentas e 
soluções práticas que possam 
ajudar a prevenir o surgimento de 
LME no local de trabalho, a saber:

Também podem ser 
consultadas outras fontes de 
informação como:

—  EUOSHA, OSHWIKI (2021). 
h�ps://oshwiki.eu/wiki/
Observationbased_tools_
for_assessment_of_risk_
for_musculoskeletal_
disorders Plano de 
Ação “Locais de Trabalho 
Saudáveis – Aliviar a Carga” 
Campanha CARIT 2022;

—  ACT (2008) Riscos 
profissionais associados à 
movimentação manual de 
cargas;

—  IGT (2007). Alivie a carga!;
—  IGT (2007). Alivie a carga! 

Prevenção das lombalgias 
no sector dos Cuidados de 
Saúde;

—  IGT (2007). Alivie a carga! 
Prevenção das lombalgias 
no setor dos transportes.

O balanço das atividades 
desenvolvidas é objeto de 
relatório final de cada um dos 
países representados no CARIT 
europeu e será apresentado nos 
meses de agosto e setembro. 
Em outubro será apresentado 
o relatório da campanha no 
Plenário do SLIC (Senior 
Labour Inspector’s Commi�ee) e, 
posteriormente, em novembro 
será realizado o seminário de 
encerramento da campanha 
da EU-OSHA, onde serão 
apresentados os resultados da 
campanha e exemplos de boas 
práticas.��

– Health and Safety 
Executive;

—  RAPP – Risk Assessment 
of Pushing and Pulling 
(adequado para tarefas 
que envolvem empurrar e 
puxar) Desenvolvido por 
HSE – Health and Safety 
Executive;

—  MAC – Manual Handling 
Assessment Charts 
(adequado para tarefas que 
envolvem movimentação 
manual de cargas) 
Desenvolvido por HSE 

— Health and Safety 
Executive;

—  HARM – Hand Arm 
Risk-Assessment Method 
(adequado para tarefas 
que envolvem os membros 
superiores) Desenvolvido 
por TNO, a Organização 
dos Países Baixos para 
Pesquisa Científica 
Aplicada;

—  Método KIM-LHC – Key 
Indicator Method for 
Li�ing Holding and 
Carrying (adequado para 
tarefas de movimentação 
manual de cargas) e 
Método KIM-PP – Key 
Indicator Method for 
Pushing and Pulling of 
loads (adequado para 
tarefas que envolvam 
empurrar e puxar. 
Desenvolvido por BAUA 

– Federal Institute for 
Occupational Safety and 
Health (Alemanha).
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Foi publicado, no passado 
dia 1 de abril, o Regulamento 
do Sistema de Incentivos 

“Empresas 4.0”, proveniente 
da verba do Plano de 
Recuperação e Resiliência 
(PRR) correspondente aos 
investimentos para a Transição 
Digital das Empresas e para a 
Catalisação da Transição Digital 
das Empresas.

O Regulamento, aprovado 
em Diário da República pela 
Portaria nº 135�–�A/2022, de 1 
de abril, tem como principais 
objetivos a promoção e o 
apoio financeiro de projetos 
que visem a modernização do 
modelo de negócio de empresas, 
bem como dos seus processos 
de produção e funcionamento, 
incluindo:

—  Desmaterialização dos 
fluxos de trabalho;

—  Mitigação dos défices de 
competências na utilização 
de tecnologias digitais;

—  Incorporação de 
ferramentas e 
metodologias de 
teletrabalho;

—  Criação de novos canais 
digitais de comercialização 
de produtos e serviços;

—  Adoção de uma cultura 
de experimentação e 
inovação;

—  Reforço do ecossistema 
de empreendedorismo 
nacional;

—  Incorporação de 
tecnologias disruptivas 
nas propostas de valor das 
empresas.

De forma a incentivar 
o cumprimento destes 
objetivos, o Diploma 
estabelece diversas medidas de 
investimento, como a criação 
de ferramentas e canais para 
o desenvolvimento e criação 
de novos produtos e serviços 
e para o incentivo à transição 

digital, o investimento para o 
desenvolvimento dos processos 
de internacionalização das 
empresas, o apoio à integração 
de novas tecnologias e à criação 
de novos produtos verdes e 
digitais, entre outras medidas.

No que diz respeito aos 
possíveis beneficiários deste 
novo sistema de incentivos, 
poderão candidatar-se 
empresas, de qualquer 
dimensão ou forma jurídica, 
entidades não empresariais 
do Sistema I&I (ENESII), 
entidades gestoras de clusters 
de competitividade, entidades 
da Administração Pública e 
ainda associações empresariais 
ou outras. Neste âmbito, o 
Regulamento define os critérios 
de elegibilidade a cumprir pelas 
entidades candidatas, bem 
como os critérios a cumprir 
pelos projetos a apresentar.

O Diploma estabelece 
ainda a tipologia de despesas 

elegíveis e não elegíveis, bem 
como a forma de apoio e taxas 
de financiamento, mediante o 
tipo de medida de investimento 
e a entidade beneficiária. No 
Anexo I do Regulamento, são 
estabelecidos os quadros de 
despesas elegíveis e respetivas 
intensidades de auxílios, 
em função da medida de 
investimento visada.

Quaisquer entidades 
interessadas nas medidas 
de apoio e investimento do 
novo Sistema de Incentivos 
«Empresas 4.0», que cumpram 
os critérios de elegibilidade, 
poderão efetuar a sua 
candidatura através do Balcão 
2020 (balcao.portugal2020.pt).

O Portaria n.º 135-A/2022, 
de 1 de abril, aplica-se a 
todas as regiões do território 
nacional, incluindo as Regiões 
Autónomas, e entrou em vigor 
no dia seguinte à sua publicação, 
isto é, no dia 2 de abril.��

REGULAMENTO DO SISTEMA DE 
INCENTIVOS “EMPRESAS 4.0”

— NOTÍCIAS
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— REPORTAGEM

Proteger 2022
7.ª Conferência de Segurança

A Proteger 2022 – 7.ª Conferência de 
Segurança marcou o regresso dos eventos 
presenciais da APSEI – Associação Portuguesa 
de Segurança e contou com os melhores pro-
fissionais da área da Segurança ao longo de 
três dias. De 5 a 7 de abril, especialistas de 
renome do setor e as principais empresas 
líderes do mercado da Segurança reuniram-se 
no Altice Arena — Sala Tejo, para partilharem 
conhecimentos, debaterem ideias, promove-
rem negócios e, acima de tudo, retomarem o 
contacto próximo, que muito se ressentiu nos 
últimos tempos.

Foram mais de 80 horas de apresenta-
ções, debates e workshops que juntaram 1545 
participantes, 91 oradores, 23 formadores, 36 
entidades nacionais e internacionais, 26 patro-
cinadores e 32 expositores. A pandemia trouxe 

grandes desafios ao setor da Segurança, quer 
às empresas, quer aos profissionais, pelo que 
foi com muito agrado que a organização viu 
entrar pelas portas do espaço uma média de 
723 visitantes diários: “era um regresso muito 
esperado pelas empresas, pelos profissionais 
do setor, tendo em conta que, durante dois anos, 
não podemos conviver, trocar experiências e, 
principalmente, evoluir. Neste mercado é funda-
mental as pessoas conversarem entre si, porque 
acima de tudo estão as pessoas e é através da 
troca de conhecimentos que o mercado evolui.”, 
explica o presidente da Associação, Carlos Dias. 

O programa da Proteger 2022 desenrolou-
-se sob o tema “Desafios da Tecnologia na 

Prevenção e Segurança na Era Digital”, mote 
escolhido pelas muitas adaptações que os dois 
últimos anos exigiram ao mercado, ocupando 

TEXTO
Joana Marques
FOTOGRAFIA
Suporte Rápido

O Altice Arena – Sala 
Tejo foi palco da 
Proteger 2022 — 
7.ª Conferência de 
Segurança.

as tecnologias e os processos digitais o topo 
das mudanças que mais impacto tiveram no 
setor da Segurança.

Apostando novamente na configuração 
do programa da conferência dividido por 
dois auditórios — Auditório APSEI dedicado 
a temas legais e da política de prevenção e 
Segurança, e o Auditório Proteger, reservado 
principalmente a apresentações técnicas —, o 

“Novo Paradigma Laboral”, a “Videovigilância 
ao serviço da comunidade” e “Evacuação de 
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A zona de exposição 
reuniu não só as maiores 
empresas do setor, 
como também as mais 
importantes entidades 
nacionais.

A edição de 2022 reuniu, 
uma vez mais, centenas 
de profissionais do setor 
da Segurança.

O Espaço Inovação foi 
umas das novidades da 

Proteger 2022.
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— REPORTAGEM

Edi�cios: do problema à solução” foram as 
mesas redondas que abriram os trabalhos de 
cada um dos dias no Auditório APSEI, enquanto 
que no Auditório Proteger foram abordados, à 
primeira hora, “Empowering secure remote ser-
vices”, “Certification of fire safety equipment” 
e os “Exoesqueletos, atualidade e evolução”.

Os participantes tiveram ainda a possibi-
lidade de enriquecer o seu currículo através 
dos workshops, que decorreram ao longo dos 
três dias e onde foram lecionadas temáticas 
que incluíram “Os Sistemas de Alarme por 
voz na prática”, a “Investigação de Incêndio”, a 

“Gestão de Resíduos na Atividade da Segurança, 
as “Alterações à Legislação de SCIE”, “A articu-
lação da implementação dos Regulamentos 
REACH e CLP e legislação nacional de SST”, 
as “(In)compatibilidades de sistemas de safety 
e security”, entre outras.

A abertura de cada um dos dias de tra-
balho foi entregue, como é habitual, aos 
principais atores de cada área de atuação 
representada pela APSEI, tendo no pri-
meiro dia participado a Inspetora-Geral da 

Autoridade para as Condições do Trabalho, 

Maria Fernanda Campos, no segundo o 
Diretor do Departamento de Segurança 

Privada da Polícia de Segurança Pública, 

Supertintendente Pedro Gouveia, e no ter-
ceiro o Diretor Nacional de Prevenção e 

Gestão de Riscos da Autoridade Nacional 

de Proteção Civil, José Oliveira. 
A participação diária de um keynote speaker, 

iniciada em 2018 e que registou uma exce-
lente aceitação junto dos participantes, foi 
também replicada nesta edição e subiram 
ao palco do Auditório APSEI: Luís Osório, 
antigo jornalista com vários livros publicados, 

Diretor Nacional de 
Prevenção e Gestão de 
Riscos da Autoridade 
Nacional de Proteção 
Civil, José Oliveira.

Way, Carlos Canário, da 
GNR, Pedro Neto Gouveia 
(como moderador), do 
DSP PSP, e Pedro Grilo, 
da PSP (da esquerda para 
a direita na imagem).

A primeira mesa 
redonda, do segundo dia 
do evento, foi dedicada 
à “Videovigilância ao 
serviço da comunidade” 
e contou com a 
participação de Sílvio 
Gomes, da Compliance 

Entidades presentes na 
zona de exposição: ACT 
e PJ.
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Entidades presentes 
na zona de exposição: 
ANEPC e ADSP.

Apresentação e lançamento 

do livro “Segurança 

Privada – Panorama Legal: 

II Volume”

O segundo volume do livro “Segurança 
Privada�–�Panorama Legal”, de Telmo Ribeiro, 
Hélder Santos e Nuno Carocha, foi lançado 
na tarde do último dia da Proteger 2022 – 7.ª 
Conferência de Segurança, tendo a apresen-
tação ficado a cargo de Bruno Pinto, da APSEI, 
e Jara Franco, da ADSP, representantes das 
entidades Editoras da obra.

Enquanto o primeiro volume abordou os prin-
cipais diplomas legais de Segurança Privada 

– Lei n.º 34/2013, Decreto-Lei n.º 135/2014 e 
Lei n.º 39/2009, nas suas atuais redações, o 
segundo volume debruça-se sobre as por-
tarias mais relevantes, nomeadamente as 
Portarias n.º 273/203, 102/2014, 261/2013, 
148/2014 e 83/2021. 

As duas obras constituem, assim, uma fer-
ramenta de apoio aos especialistas do setor, 
prometendo ser um ajuda indispensável aos 
profissionais cuja atividade é abrangida pelo 
Regime Jurídico de Segurança Privada.

Os primeiros números foram adquiridos ao 
longo do evento e as obras estão, agora, dis-
poníveis para venda tanto na APSEI, como 
na ADSP. 

ADR na Proteger 2022

Durante a Proteger 2022 – 7.ª Conferência de 
Segurança, a APSEI, através do seu Núcleo 
Autónomo de Transporte de Mercadorias 
Perigosas (NAMP), promoveu um encontro 
com os representantes dos países de língua 
oficial portuguesa, onde teve a oportunidade 
de divulgar a versão portuguesa do roteiro para 
a adesão e implementação do acordo relativo 
ao transporte internacional de mercadorias 
perigosas por estrada (ADR).

A Associação, juntamente com a Direção do 
NAMP, preparou um Roteiro para a Adesão e 
Implementação do ADR, em Língua Portuguesa, 
que tem como “objetivo de fornecer infor-
mações exaustivas aos peritos e consultores 
jurídicos dos ministérios e departamentos de 
transportes, bem como de outros ministérios 
relevantes (por exemplo, ambiente, interior, 
negócios estrangeiros), das administrações 
presidenciais e dos parlamentos nacionais em 
países interessados em se tornar partes contra-
tantes do ADR, visando, igualmente, fornecer 
informações úteis às partes contratantes ao 
ADR durante o processo de implementação”.

A reunião, que decorreu no último dia do 
evento, permitiu a partilha do documento 
junto da Senhora Embaixadora de Timor-Leste 
e representantes de Cabo-Verde, Moçambique, 
Angola e Brasil.

A PSP também esteve 
presente na zona de 
exposição, com um 
simulador de tiro ao 
alvo.
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participante em comissões governamentais, 
coordenador da comissão a comissão política 
duma campanha presidencial, e comentador 
político, entre outros, que veio falar sobre 

“Liderança num Mundo em Mudança"; Pedro 

Machado, do ISEC Lisboa/CESICP, Data 
Protection Officer do Grupo Ageas Portugal, 
membro do Cyber Resilience Working Group 
na EFAMA, Presidente da Assembleia-Geral 
da Associação de Encarregados de Proteção 
de Dados, e Presidente do Grupo de Trabalho 
de “Combate ao Branqueamento de Capitais, 
Financiamento do Terrorismo e Proteção de 
Dados” na APFIPP, que abordou a “Gestão 
de risco na ciberSegurança e a ubiquidade 
no ciberespaço”; e Nuno Santos, conhecido 
como one leg ninja, ator, atleta e high perfor-
mance coach, que centrou a sua apresentação 
na importância de “Arriscar”.

A noite do segundo dia manteve-se reser-
vada para o já tradicional e muito ansiado Jantar 
de Gala, um momento mais relaxado, onde os 
patrocinadores têm a oportunidade de juntar 
os seus colaboradores, clientes e até familiares, 
e onde os Associados APSEI, que somam dez 
anos de associativismo, são reconhecidos num 

momento especial de entrega dos Certificados 
10 Anos Associado APSEI. 

Mas a edição de 2022 reservou algumas 
surpresas para os seus participantes, nomea-
damente o Espaço Inovação, preparado na 
zona de exposição e reservado para demons-
trações práticas de soluções inovadoras do 
mercado. No dia 5, os interessados puderam 
simular a extinção de um fogo com a ajuda 
da realidade virtual, no dia 6 foi possível ver 
como a robótica humanoide pode ser colo-
cada ao serviço da Segurança, e no último dia 
muitos foram os que tiveram a oportunidade 
de fazer a utilização real de um exosqueleto. 
O Espaço Lounge também foi uma novidade 
deste ano, montado na entrada para a Sala 
Tejo, para que os patrocinadores pudessem 
reunir com os seus clientes; assim como a 

presença, na zona de exposição, de entida-

des institucionais de maior relevo na área de 
Segurança, um aspeto muito importante desta 
edição, como nos explicou Carlos Dias: “a pre-
sença destas autoridades nacionais na zona de 
exposição é fundamental — mostra-nos que 
estão na Segurança como aliadas das empre-
sas e reforça a ideia de que estamos juntos no 

Inspetora-Geral da ACT, 
Maria Fernanda Campos.

esforço da melhoria do setor da Segurança. A 
presença com um stand da Associação dos 
Diretores de Segurança de Portugal (ADSP), 
da Autoridade Nacional de Emergência e 
Proteção Civil (ANEPC), da Autoridade para 
as Condições do Trabalho (ACT), da Polícia de 
Segurança Pública (PSP) e da Polícia Judiciária 
(PJ), e de outras entidades que nos visitaram 
reforçou esta abertura e disponibilidade para 
o mercado e isso é fundamental para evoluir-
mos para uma sociedade mais segura.”

A Proteger 2022 – 7.ª Conferência de 
Segurança revelou-se mais uma edição de 
sucesso e 97% dos participantes que parti-
lharam a sua opinião sobre o evento revelam 
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Pedro Machado, keynote speaker 
de dia 6, abordou a “Gestão de 
risco na ciberSegurança e a 
ubiquidade no ciberespaço”.

Luís Osório, keynote 
speaker de dia 5, com o 
tema: “Liderança num 
Mundo em Mudança”.

Nuno Santos, keynote 
speaker de dia 7, falou 
sobre a importância de 
“Arriscar”.

que voltarão numa próxima edição. E foi 
também este o sentimento que o Presidente 
da Associação foi registando ao longo dos três 
dias: “as simpáticas palavras que me têm vindo 
a chegar são reflexo de que a APSEI continua 
a cumprir o seu compromisso de trabalhar 
todos os dias para impulsionar o crescimento 
sustentado do setor da Segurança em Portugal 
e é, para mim, uma honra poder presidir a 
esta Associação desde 2018. Em nome de 
toda a Direção, Mesa da Assembleia Geral e 
Conselho Fiscal, gostaria de agradecer a todos 
os participantes, oradores, moderadores e for-
madores que aceitaram regressar com a APSEI 
aos eventos presenciais e, em especial, a cada 
um dos elementos que fazem parte da equipa 
APSEI. O meu muito obrigado por abraça-
rem o projeto da APSEI e investirem o vosso 
melhor, para que, mesmo nos piores momen-
tos, como os que vivemos nos últimos dois anos, 
a APSEI possa cumprir a sua missão”, conclui 
o responsável.��

O que é que podemos esperar numa próxima edição da 

Proteger?

Acima de tudo, uma edição que mantenha este 
registo de superação, que possa continuar a 
capacitar mais e melhor as empresas e que deixe 
os patrocinadores ainda mais satisfeitos. Depois 
deste período mais conturbado que estamos a 
atravessar a nível mundial, creio que as pessoas 
irão reagir ainda melhor, virão com mais certezas 
e iremos trabalhar para que a próxima Proteger 

– Conferência de Segurança seja, claramente, a 
melhor versão deste evento.

Carlos Dias
Presidente da APSEI
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—  O que dizem os nossos 
patrocinadores Diamond.

André Mota
Commercial Director, IVV Automação

Porque é que a IVV Automação decidiu 

patrocinar a Proteger 2022 – 7.ª 

Conferência de Segurança?

É um evento que já vai na sua sétima edição 
e que tem trazido sempre ao mercado da 
Segurança novidades, que agrega todos os 
que participam ativamente no setor e que 
promove uma partilha grande entre todos 
os que estão aqui presentes. A IVV quer 
participar e ser um elemento ativo nesta 
área, pelo que decidimos estar presentes 
desta forma, como patrocinador Diamond. 

Esta edição está a corresponder às vossas 

expectativas?

Sim, o primeiro dia foi mais calmo, mas 
a participação foi crescendo e tanto o 
segundo como o terceiro, e último, dia 
foram dias bem preenchidos. Penso 
que seria interessante e importante no 
futuro haver mais partilha de informação 
entre associados durante a conferência, 
haver espaço para o diálogo e a troca de 
experiências, ao invés de se apresentarem 
apenas produtos ou ideias ao longo do 
evento.

Voltaria a ser patrocinador da Proteger – 

Conferência de Segurança?

Claro que sim, teremos todo o gosto e 
esperamos que no futuro possamos ter uma 
participação até mais ativa!

Nuno Ferreira
Country Manager, Casmar Electrónica

Porque é que a Casmar decidiu patrocinar 

a Proteger 2022 – 7.ª Conferência de 

Segurança?

Sendo a Casmar um distribuidor de 
referência na Península Ibérica, para nós é 
mais do que lógico estar na Proteger para 
defender a marca.

Esta edição está a corresponder às vossas 

expectativas?

A 100%! Todos os clientes que nos visitaram 
até ao momento são o tipo de cliente que 
procuramos diariamente.

Voltaria a ser patrocinador da Proteger – 

Conferência de Segurança?

Claro que sim, sugerindo uma ida da 
Proteger para o norte do país.

—  A 7.ª Conferência Proteger 
em números.

23
FORMADORES

26
PATROCINADORES

32
EXPOSITORES

17
WORKSHOPS

3
DIAS

1545
PARTICIPANTES

36
APRESENTAÇÕES

91
ORADORES
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Fernando Costa
Country Manager, IBD Portugal

Porque é que a IBD decidiu patrocinar 

a Proteger 2022 – 7.ª Conferência de 

Segurança?

Porque consideramos que é a iniciativa, em 
Portugal, com o maior nível de exibição de 
Segurança eletrónica. É uma exposição que 
tem vindo a crescer ao longo dos anos e nós 
achamos fundamental estar presentes nesta 
edição, especialmente depois do período que 
atravessámos de pandemia.

Esta edição está a corresponder às vossas 

expectativas?

Está a corresponder e até superou! Tivemos 
muita adesão ao nosso stand e também 
vemos que a participação no evento está 
a ser ótima, portanto só posso dizer que 
superou as expectativas!

Voltaria a ser patrocinador da Proteger – 

Conferência de Segurança?

Sem dúvida que sim, espero na próxima 
edição voltar a ser um Patrocinador 
Diamond!

Marcos Paulo Lima
Country Manager Portugal, Visiotech

Porque é que a Visiotech decidiu 

patrocinar a Proteger 2022 – 7.ª 

Conferência de Segurança?

Porque percebemos que, ao longo das 
últimas seis edições, a Proteger foi 
assumindo uma grande dimensão e 
conquistou o reconhecimento do setor da 
Segurança. A Visiotech esteve atenta a este 
crescimento e este ano decidimos, pela 
primeira vez, patrocinar a conferência e está 
a ser bastante recompensador estar aqui.

Esta edição está a corresponder às vossas 

expectativas?

Está a cumprir as expectativas! Na verdade, 
as grandes empresas da Península Ibérica 

estão cá, não só as organizações mais 
sonantes de Portugal, como também as 
mais importantes de Espanha, e o perfil 
do evento é muito profissional. É uma 
iniciativa muito dedicada ao cliente da 
área da Segurança profissional e está a 
corresponder às expectativas em relação ao 
número de pessoas, à organização do evento 
e ao compromisso da equipa da APSEI — 
estamos muito contentes com o resultado!

Voltaria a ser patrocinador da Proteger – 

Conferência de Segurança?

Com toda a certeza! No que depender de 
mim como responsável da Visiotech pelo 
mercado português, a Visiotech voltará nas 

próximas edições com muito orgulho e com 
a expectativa de que a Proteger continue 
nesta trajetória de muito sucesso.

2.235 m²
ZONA DE EXPOSIÇÃO

36
ENTIDADES NACIONAIS E 

INTERNACIONAIS
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MUITO OBRIGADO A TODOS OS QUE APOIAM A PROTEGER 2022

7.ª CONFERÊNCIA DE SEGURANÇA
5 A 7 DE ABRIL

ALTICE ARENA – SALA TEJO, LISBOA
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— ESPAÇO ASSOCIADO TRÊS CONVIDADOS. PERGUNTA & RESPOSTA.
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P &R a associados da apsei

Susan Cabeceiras
CEO

KONCEPTNESS 

Marcos Paulo Lima
Country Manager Portugal

VISIOTECH SECURITY 

Ilídio Pinto
Coordenador de Tecnologia e Vendas 
NSC – SOLUÇÕES DE SEGURANÇA 

A Konceptness é uma empresa 
de conceção e licenciamento 
urbanístico, integrando nos seus 
serviços diferentes especialidades em 
AEC, nomeadamente nas áreas de 
Arquitetura, Engenharia, Ambiente, 
Segurança, Design e Imobiliário, 
e técnicos com mais de 18 anos 
de experiência e apoio nas mais 
inovadoras tecnologias, como o BIM, 
com vista à entrega de projetos chave 

na mão e a garantia de zero coimas. 

 
Qual o tema da atualidade do setor que 
mais vos preocupa?
A especialização em projetos da 
Longevidade — uma melhor habitação 
para todos, após a vida ativa —, e da 
Sustentabilidade nos edi�cios, como 
melhoria para todos e para o investidor. 
Para poder chegar a estes serviços de 
forma eficaz, investimos na inovação, 
busca de conhecimento e proximidade 
com o cliente para permitir ser uma 
mais-valia junto do mesmo.
 
Quais os principais projetos no 
horizonte?
Estamos vocacionados para o mercado 
industrial e assim continuará, assumindo 
os projetos e a sua entrega com zero 
coimas, com a garantia que todos os 
serviços que prestamos e projetos que 
realizamos estão assentes nos dois 
pilares da Konceptness: a Inovação e a 
Sustentabilidade. 
 
Quais as atividades desenvolvidas pela 
APSEI que mais valoriza? 
A divulgação e preparação do setor 
de AEC relativamente às questões de 
Segurança, nomeadamente realçar a 
sua importância e valorização no ciclo 
de vida dos edifícios, das pessoas e da 
sua envolvente, para um futuro mais 
sustentável e seguro.��

A Visiotech Security é uma das 
maiores empresas de distribuição de 
material de Segurança eletrónica a 
nível europeu e o maior distribuidor 
ibérico do setor, com cerca de 220 
colaboradores, 100 milhões de 
faturação anual e um crescimento 

médio de cerca de 35% ao ano. 

 
Qual o tema da atualidade do setor que 
mais vos preocupa?
A instabilidade dos preços dos produtos 
relacionados com a tecnologia e o 
aumento dos valores de transporte, 
assim como alguma dificuldade logística 
na obtenção de alguns produtos/
equipamentos, que dificulta a estrutura 
de compras e a rentabilidade do negócio.
 
Quais os principais projetos no 
horizonte?
Queremos, a curto prazo, inaugurar uma 
filial na Grande Lisboa, com showroom 
próprio, aumentando o número de 
colaboradores e proporcionando um 
melhor serviço aos nossos clientes. No 
que diz respeito aos produtos, o nosso 
principal objetivo é incrementar as 
marcas de CCTV, em especial as Uniview e 
Ajax, ambos fabricantes de alta tecnologia 
e que irão apresentar, ao longo do 
corrente ano, produtos de características 
inovadoras.
 
Quais as atividades desenvolvidas pela 
APSEI que mais valoriza? 
Destacamos a organização da Proteger – 
Conferência de Segurança, assim como as 
formações que são uma grande mais-valia 
da organização. A Associação tem uma 
importância no mercado português 
que é difícil de se encontrar noutros 
mercados.��

A NSC – Soluções de Segurança 
dedica-se à distribuição de 
equipamentos eletrónicos de 
Segurança para todo o mercado 
profissional do setor, ao apoio a 
projeto e à formação dos clientes 
no âmbito dos equipamentos 

comercializados. 

 
Qual o tema da atualidade do setor que 
mais vos preocupa?
A elevada procura de soluções apenas 
para cumprir a legislação, sem que se 
dedique tempo suficiente à aquisição de 
conhecimento — é muito importante 
que todos invistam na sua formação, para 
obter mais know-how, competências e 
melhor capacidade de resposta —; e as 
consequências imprevisíveis que podem 
advir destes anos de COVID e do conflito 
Rússia/Ucrânia.
 
Quais os principais projetos no 
horizonte?
Consolidar a posição de Distribuidor 
de Sistemas Eletrónicos de Segurança 
nos mercados onde atua e estabelecer 
parcerias com fabricantes de renome 
internacional (Apollo, Hochiki, Sensitron, 
Trikdis, Riscogroup, Computar-Ganz, 
Mobotix, Xpr, etc.), que nos permitirá 
oferecer, aos nossos clientes e parceiros, 
soluções de valor acrescentado em todas 
as áreas de negócio — queremos ser um 
parceiro confiável para todos os nossos 
clientes.
 
Quais as atividades desenvolvidas pela 
APSEI que mais valoriza? 
O trabalho, de grande valor, na área da 
formação e certificação de técnicos, 
a divulgação de legislação e artigos 
técnicos e a realização de eventos que nos 
enriquecem a todos. Apraz-nos enaltecer 
e louvar a excelente equipa da APSEI pelo 
trabalho realizado.��



A APSEI, em resposta aos 
novos requisitos para 
o reconhecimento da 
capacidade técnica dos 
técnicos responsáveis pela 
comercialização, instalação e/ou 
manutenção dos equipamentos 
e sistemas de Segurança contra 
incêndio, definidos no Despacho 
n.º 11832/2021, em vigor desde 
28 de fevereiro, reestruturou 
os seus cursos de Técnico 
Responsável de Segurança 
contra Incêndio em Edi�cios — 
Inicial e Renovação.

Os cursos Técnico 
Responsável de Segurança 
contra Incêndio em Edi�cios 

— Inicial (TR SCIE Inicial) 
e Técnico Responsável de 
Segurança contra Incêndio 
em Edi�cios — Renovação (TR 
SCIE Renovação) encontram-se 
agora estabelecidos de acordo 
com os novos requisitos legais 
definidos, com novas cargas 
horárias, novos conteúdos 
programáticos e novas 
formações específicas para os 
sistemas e equipamentos mais 
recentemente classificados 
como sistemas e equipamentos 

// formação apsei

APSEI ADAPTA 
OFERTA 
FORMATIVA 
PARA TÉCNICOS 
RESPONSÁVEIS NA 
ANEPC

EM FOCO

TEXTO
Mónica Baeta
APSEI

de Segurança contra Incêndio 
em Edi�cios (SCIE). 

Enquanto entidade formadora 
certificada pela DGERT (Direção -

-Geral do Emprego e Relações de 
Trabalho), a APSEI disponibiliza 
o Curso TR SCIE Inicial a todos 
os técnicos que se pretendam 
acreditar enquanto Técnicos 
Responsáveis na Autoridade 
Nacional de Emergência e 
Proteção Civil (ANEPC), no 
âmbito do registo de entidades 
que comercializam, instalam e/
ou mantenham equipamentos 
e sistemas de SCIE. Para efeitos 
de acreditação de Técnico 
Responsável, o técnico deverá 
inscrever-se na Formação Geral 
de 21 horas e nas Formações 
Específicas relacionadas com a 
sua área de atuação e nas quais 
pretende realizar o registo na 
ANEPC, estando disponíveis as 
formações específicas: 

—  Portas e Envidraçados 
Resistentes ao Fogo: 28 
horas;

—  Sistemas de 
Compartimentação e 
Revestimentos Contra 
Incêndios: 28 horas;

—  Deteção de Incêndios e 
Gases: 28 horas;

—  Controlo de Fumo e 
Controlo de Poluição de Ar: 
28 horas;

—  Manutenção de Extintores: 
32 horas;

—  Extinção por Água: 28 horas;
—  Extinção por Agentes 

Distintos de Água: 28 horas;
—  Sinalização de Segurança: 

14 horas;
—  Iluminação de Emergência: 

28 horas;
—  Instalações Para-raios: 28 

horas;
—  Sinalização Ótica para 

Aviação: 14 horas.
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É de referir que a Formação 
Específica de Extintores, 
disponibilizada pela APSEI para 
efeitos de formação de Técnicos 
Responsáveis, corresponde 
ao Curso de Manutenção de 
Extintores de acordo com as 
especificações de certificação 
pela NP 4413, com carga horária 
de 32 horas. Uma vez que se trata 
de um curso com um referencial 
programático mais elaborado, 
permite ao Técnico adquirir, 
através de uma única formação, 
o reconhecimento para a 
acreditação de comercialização, 
instalação e, também, 
manutenção de extintores. 
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Por sua vez, e para efeitos 
de renovação da acreditação 
dos Técnicos Responsáveis na 
ANEPC de 5 em 5 anos, a APSEI 
disponibiliza o Curso TR SCIE 
Renovação, com uma carga 
horária de 15 horas. Este curso é 
igualmente composto por uma 
Formação Geral, de 7 horas, e 
por Formações Específicas 
de 8 horas, para os diversos 
equipamentos e sistemas de 
SCIE.

Ao contrário do que se 
verifica para o Curso de TR 
SCIE Inicial, a APSEI tem no 
seu portfólio duas formações 
específicas que permitem 

a renovação da acreditação 
para extintores: a Formação 
Específica de 8 horas de 
Extintores Renovação, para 
os Técnicos que pretendam 
a renovação no âmbito da 
comercialização e instalação, e a 
Formação Específica de 16 horas 
de Manutenção de Extintores 
Renovação, de acordo com 
a NP 4413, para os Técnicos 
que pretendam a renovação 
no âmbito da comercialização, 
instalação e/ou manutenção.

Os novos Cursos TR SCIE 
Renovação passam a contar com 
uma carga horária dedicada 
a Casos Práticos, tal como já 

se verificava nos Cursos TR 
SCIE Inicial. Neste âmbito, a 
APSEI, na sua sede em Sacavém, 
dispõe da mais-valia das suas 
Oficinas Técnicas, nas quais 
se encontram instalados 
painéis didáticos e sistemas 
e equipamentos de SCIE 
que permitem uma maior 
dinamização das componentes 
práticas das suas formações. 

É de ressalvar ainda que, de 
acordo com as novas disposições, 
é agora uma obrigação legal o 
registo na ANEPC de entidades 
que instalem, comercializem 
ou mantenham equipamentos 
e sistemas que se classifiquem 

como Controlo de Poluição de 
Ar, Iluminação de Emergência, 
Instalações de Para-Raios e 
Sinalização Ótica para Aviação. 
As entidades que desenvolvam 
ou iniciem atividade nestas 
áreas deverão dispor de um 
Técnico Responsável acreditado 
associado ao seu registo na 
Autoridade, o qual apenas pode 
conferir capacidade técnica a 
uma única entidade registada. 

Os cursos encontram-se 
disponíveis em formato 
presencial, em Lisboa e no Porto, 
podendo as próximas datas ser 
consultadas no website da APSEI 

– separador Formação.���

Oficinas práticas e 
painéis didáticos nas 
instalações da sede da 
APSEI, em Sacavém.



// agenda de formação apsei
INSCREVA-SE NOS CURSOS DA APSEI E INVISTA EM FORMAÇÃO DE QUALIDADE.

CONSULTE O CALENDÁRIO COMPLETO EM WWW.APSEI.ORG.PT/FORMACAO/CURSOS-DE-FORMACAO/

26. proteger ABRIL | JUNHO 2022

—

POR MOTIVOS DE FORÇA MAIOR, AS DATAS APRESENTADAS PODEM 

SOFRER ALTERAÇÕES. ANTES DE FAZER A SUA INSCRIÇÃO, POR 

FAVOR, CONSULTE O WEBSITE DA APSEI PARA CONFIRMAR A DATA 

DO CURSO EM QUESTÃO.

—  formação online 
SESSÕES SÍNCRONAS ACOMPANHADAS 

POR FORMADOR, VIA VIDEOCONFERÊNCIA

SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PREVENÇÃO DE EXPLOSÕES

PROJETISTAS DE SCIE DA 2.ª, 3.ª E 4.ª CATEGORIAS DE RISCO — 120H
INÍCIO A 19 DE SETEMBRO

TÉCNICO RESPONSÁVEL DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO EM 
EDIFÍCIOS — INICIAL (FORMAÇÃO GERAL + FORMAÇÕES ESPECÍFICAS)
INÍCIO A 3 DE OUTUBRO

— formação presencial

SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PREVENÇÃO DE EXPLOSÕES

TÉCNICO RESPONSÁVEL DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO EM 
EDIFÍCIOS — INICIAL (FORMAÇÃO GERAL + FORMAÇÕES ESPECÍFICAS) 
LISBOA — INÍCIO 12 DE SETEMBRO
LISBOA — INÍCIO 7 DE NOVEMBRO
PORTO — INÍCIO 20 DE SETEMBRO
PORTO — INÍCIO 9 DE NOVEMBRO

TÉCNICO RESPONSÁVEL DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO EM 
EDIFÍCIOS — INICIAL (FORMAÇÃO GERAL + FORMAÇÕES ESPECÍFICAS)
LISBOA — INÍCIO 19 DE SETEMBRO
LISBOA — INÍCIO2 DE NOVEMBRO
PORTO — INÍCIO 26 DE SETEMBRO
PORTO — INÍCIO 4 DE NOVEMBRO

MANUTENÇÃO DE EXTINTORES — RENOVAÇÃO — 16H
LISBOA — 3 E 4 DE OUTUBRO
LISBOA — 14 E 15 DE NOVEMBRO
PORTO — 12 E 13 DE OUTUBRO
PORTO — 28 E 29 DE NOVEMBRO

MANUTENÇÃO DE EXTINTORES — INICIAL — 32H
LISBOA — INÍCIO 17 DE OUTUBRO
LISBOA — INÍCIO 2 DE NOVEMBRO
LISBOA — INÍCIO 12 DE DEZEMBRO
PORTO — INÍCIO 17 DE OUTUBRO
PORTO — INÍCIO 14 DE NOVEMBRO

CURSO GESTÃO DA EMERGÊNCIA: DO PLANEAMENTO À
AVALIAÇÃO DE EXERCÍCIOS — NÍVEL 1 — 7H 
LISBOA — 17 DE NOVEMBRO

CURSO GESTÃO DA EMERGÊNCIA: DO PLANEAMENTO À
AVALIAÇÃO DE EXERCÍCIOS — NÍVEL 2 — 7H
LISBOA — 18 DE NOVEMBRO

AUDITORIAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO — 12H 
LISBOA — 22 E 23 DE NOVEMBRO

TRANSPORTE DE MATÉRIAS PERIGOSAS

OPERADOR DE MERCADORIAS PERIGOSAS — 7H
PORTO — 21 DE OUTUBRO
PORTO — 25 DE NOVEMBRO
LISBOA — 26 DE OUTUBRO
LISBOA — 25 DE NOVEMBRO

SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

SEGURANÇA EM ATMOSFERAS EXPLOSIVAS (ATEX) — 14H
INÍCIO A 20 DE OUTUBRO

SEGURANÇA EM ATMOSFERAS EXPLOSIVAS (ATEX)
CAUSADA POR POEIRAS COMBUSTÍVEIS — 7H
8 E 9 DE NOVEMBRO

ATUALIZAÇÃO DE LEGISLAÇÃO DE SEGURANÇA E
SAÚDE NO TRABALHO — 14H
INÍCIO A 10 DE NOVEMBRO

SEGURANÇA ELETRÓNICA / SECURITY

TÉCNICO DE SECURITY — 50H 
INÍCIO A 15 DE SETEMBRO E 17 DE NOVEMBRO

REDES INFORMÁTICAS APLICADAS AOS SISTEMAS
ELETRÓNICOS DE SEGURANÇA — 7H 
3 DE OUTUBRO

SISTEMAS DE DETEÇÃO DE INTRUSÃO — 8H 
24 E 25 DE OUTUBRO

SISTEMAS DE VIDEOVIGILÂNCIA — 8H
27 E 28 DE OUTUBRO

GESTOR DE SECURITY — 50H 
INÍCIO A 3 DE NOVEMBRO

SISTEMAS DE CONTROLO DE ACESSOS — 6H
10 E 11 DE NOVEMBRO 
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Formação na 
prevenção de 
acidentes.
A Formação não se deve reduzir ao cumprimento da Lei: quando adequada às funções do 

trabalhador e ao seu papel dentro de uma organização, tem um valor inestimável. Para além 

de motivar o colaborador, que se sentirá valorizado e envolvido na dinâmica da empresa, 

contribui significativamente para a redução de acidentes de trabalho, o que irá impactar nos 

dias de ausência por doença, que, consequentemente, se reflete nos custos de quebras de 

produtividade. 

Nesta edição, com o mote “Formação na Prevenção de Acidentes”, falamos sobre a 

importância da formação numa sociedade mais justa, equitativa e inclusiva; a necessidade 

de se melhorar os processos de transmissão de conhecimentos e a sua adequação às funções 

e responsabilidades de cada profissional; e sobre a formação como elemento estabilizador e 

motivador dos trabalhadores. 
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Em Portugal, as entidades empregadoras 
são obrigadas por lei, a ministrar um 
número mínimo de 40 horas anuais de 
formação profissional contínua a pelo 
menos 10% dos seus trabalhadores. Os 
trabalhadores, por sua vez, têm o dever de 
participar de modo diligente nas acções 
de formação profissional, que lhe sejam 
proporcionadas pela entidade empregadora. 
O incumprimento destes direitos e deveres 
constitui uma contra-ordenação grave. 

Nos dias de hoje, a formação 
profissional contínua tornou-se num 
verdadeiro pilar impulsionador para a 
melhoria contínua do desempenho e da 
competitividade das empresas bem como 
para o desenvolvimento e qualificação 
dos trabalhadores. As empresas podem, 
através de uma formação profissional 
contínua e eficaz, aumentar a sua 
eficiência, produtividade e rentabilidade, 
melhorar a qualidade dos seus produtos 
e serviços, promover a inovação, evolução 
tecnológica e sustentabilidade, promover 
a motivação, criatividade e integração dos 
seus trabalhadores, minimizar falhas nos 
processos produtivos, minimizar erros 
na tomada de decisão, evitar reclamações, 
indeminizações e coimas.

— QUAL O VALOR 
DA FORMAÇÃO 
EM SEGURANÇA 
E SAÚDE NO 
TRABALHO

1

TEXTO
Paulo Ferreira
Formador, Consultor e Auditor em Sistemas de Gestão 
Integrada

Sendo a prevenção dos acidentes 
e incidentes de trabalho, a prevenção 
da doença e a promoção da saúde no 
trabalho desafios constantes e diários 
para as empresas, trabalhadores e seus 
responsáveis; é fácil compreender que, 
nestas temáticas, a formação profissional 
inicial e contínua assuma um papel 
fundamental e determinante. Quando 
falamos em prevenção e Segurança no 
trabalho, estamos a falar de um conjunto 
de políticas e programas e/ou de medidas 
previstas ou implementadas pelas empresas, 
que visem eliminar ou diminuir os riscos 
profissionais a que os trabalhadores estão 
potencialmente expostos, em todas as 
fases de actividade das empresas. No 
fundo, ao identificarmos e controlarmos 
os riscos profissionais, sejam �sicos, 
químicos, biológicos, ergonómicos ou 
psicossociais associados aos componentes 
materiais do trabalho, como o posto de 
trabalho, processo, ambiente de trabalho, 
ferramentas, máquinas, equipamentos e 
materiais, substâncias e agentes químicos, 
�sicos ou biológicos, estamos a prevenir a 
ocorrência de acidentes de trabalho com 
lesões corporais, perturbações funcionais 
ou doenças de que resulte redução na 
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capacidade de trabalho ou de ganho 
para a empresa ou até a morte de um ou 
vários trabalhadores. Quando falamos em 
prevenção da doença, estamos a falar de 
um conjunto de medidas, que visam evitar 
o aparecimento de doenças específicas 
relacionadas com o trabalho, promover a 
sua identificação precoce, tratamento e 
reabilitação. Quando falamos em promoção 
da saúde no trabalho, estamos a falar de 
um conjunto de medidas, que visem criar 
as condições necessárias para que possam 
ser controlados os factores determinantes 
da saúde (genéticos, ambientais, 
comportamentais, relacionados com 
serviços de saúde) e possa ser igualmente 
melhorada a saúde e o bem-estar dos 
trabalhadores.

De acordo com a lei, a formação em 
Segurança e saúde no trabalho (adequada à 
prevenção de riscos de acidente ou doença) 
deve ser ministrada ao trabalhador antes 

PUB
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(…) As empresas podem,

através de uma 

formação profissional 

contínua e eficaz, 

aumentar a 

sua eficiência, 

produtividade e 

rentabilidade, melhorar 

a qualidade dos seus 

produtos e serviços, 

promover a inovação, 

evolução tecnológica 

e sustentabilidade, 

promover a motivação, 

criatividade e 

integração dos seus 

trabalhadores (…)

da sua admissão na empresa, antes do 
acesso a zonas de risco elevado, sempre que 
exista mudança de posto de trabalho ou de 
funções que envolvam riscos profissionais 
diferentes, sempre que existam alterações 
ou aquisições de equipamentos, máquinas, 
ferramentas, materiais, substâncias 
químicas, processos ou tecnologias e 
sempre que estejam envolvidas actividades 
com trabalhadores de outras empresas. 
Deve ainda ser ministrada formação em 
primeiros socorros, combate a incêndios, 
evacuação e resgate aos trabalhadores da 
empresa que estiverem envolvidos nestas 
actividades.

Assegurar uma formação profissional 
contínua e eficaz em Segurança e saúde no 
trabalho, para além de dar cumprimento 
à Lei, contribui significativamente para 
reduzir a sinistralidade laboral, o número 
de dias perdidos por lesões ou doenças, os 
custos de saúde resultantes de acidentes 
de trabalho, os custos de quebras de 
produtividade, os tempos de paragem 
e avarias de máquinas e equipamentos. 
Permite ainda evitar indemnizações, 
reclamações e coimas, demonstrar que 
uma empresa é socialmente responsável, 
reforçar a imagem e credibilidade da 
empresa perante a sociedade e as suas 
partes interessadas (internas e externas), 
promover a participação e o compromisso 

dos trabalhadores em relação à melhoria 
das suas condições de trabalho, planear e 
especializar as tarefas tornando-as mais 
seguras e saudáveis para os trabalhadores, 
assegurar os primeiros socorros e as 
medidas de combate a incêndios quando 
necessários, assegurar uma rápida 
evacuação e resgate a quem necessite. O 
conhecimento actualizado da avaliação de 
riscos profissionais nos locais de trabalho 
permite igualmente aos trabalhadores 
conhecer os perigos e os riscos a que 
estão expostos, evitar os riscos que não 
possam ser controlados, conhecer os meios, 
instruções e equipamentos de proteção 
individual e coletiva disponibilizados pela 
empresa para que o trabalho possa ser 
realizado em Segurança. O conhecimento 
da sinalização de Segurança e saúde e das 
fichas de dados de Segurança dos produtos 

químicos pelos trabalhadores, a utilização 
correcta dos equipamentos de protecção 
individual e colectiva e sua inspecção e, 
sempre que se verifique necessário a sua 
substituição, a utilização das máquinas e 
equipamentos de trabalho em Segurança e a 
realização das suas inspecções, calibrações e 
manutenções periódicas, a monitorização e 
medição periódica do ambiente de trabalho 
(ruído, vibrações, iluminação, conforto 
térmico, agentes químicos e biológicos), 
a inovação e a evolução tecnológica que 
melhorem a eficiência das formas de 
trabalho, dos produtos e serviços prestados 
são igualmente imprescindíveis para a 
salvaguarda da vida humana nos locais 
de trabalho. Neste sentido, a formação 
profissional contínua desempenha um 
papel preponderante na construção de uma 
sociedade mais justa, equitativa e inclusiva; 
preparando as empresas para um futuro 
mais responsável e sustentável, fornecendo 
aos trabalhadores as competências e 
ferramentas que lhes permitam ultrapassar 
os desafios mais exigentes do, cada vez mais 
competitivo mercado de trabalho.��

Este artigo foi escrito de acordo com o Antigo Acordo 
Ortográfico.
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UNDE VENIS

A formação contínua é, nos dias de hoje, um 
imperativo transversal a todas as atividades, 
dada a crescente especificidade de produtos 
e serviços oferecidos para um mercado 
global cada vez mais segmentado. 

No caso do transporte de mercadorias 
perigosas, este requisito torna-se ainda 
mais exigível, dado o seu direto reflexo 
na Segurança coletiva em geral e na dos 
seus intervenientes em particular, seja no 
transporte terrestre, marítimo ou aéreo. 

As consequências de um manuseamento 
inadequado destas mercadorias são 
igualmente nefastas, não obstante a 
modalidade de transporte. A perda de uma 
vida que seja, é indistintamente penosa seja 
no mar, ar ou em terra. A proporção dos danos 
materiais é que varia em função da magnitude 
do acidente, o seu maior ou menor impacto 
ambiental que, por norma, a mediatização 
se encarrega de realçar, mais ou menos. 

Até recentemente, os acidentes aéreos 
detinham o exclusivo da notícia. Hoje, 
porém, com a maior sensibilização e 
proatividade por parte das autoridades 
competentes de cada ramo, já são trazidos 
a público os incidentes ocorridos por 
negligência ou descuido no manuseamento 
de cargas consideradas perigosas, seja em 
armazéns, depósitos, terminais, rodovias, 
ferrovias ou em alto mar.

— FORMAÇÃO 
UNDE VENIS ET 

QUO VADIS?

2

TEXTO
Omar Jr
Diretor Geral e Gestor de Formação
DGM Safety & Security Portugal Lda.

(…) A perda de uma 

vida que seja, é 

indistintamente penosa 

seja no mar, ar ou em 

terra. (…)

comum frequentemente assistido, nunca 
denunciado e cujas consequências 
irreparáveis seriam um custo inestimável 
que o laxismo jamais poderia pagar.

É também verdade que a interdição 
ou as excessivas sobretaxas impostas 
pelos operadores e transportadores 
para o manuseamento e transporte 
dessas mercadorias dariam azo a tais 
comportamentos negligentes, numa ótica 
umbiguista de “o crime compensa”, com 
total despudor pela Segurança coletiva e até 
mesmo individual.

Hoje, a complexidade logística que se 
reveste de uma natureza multimodal e 
cada vez mais integrada tornou imperiosa a 
necessidade de um conhecimento profundo 
e consistente dos intervenientes no 
manuseamento e transporte de mercadorias 
perigosas nas suas diversas vertentes, seja 
a montante ou a jusante. A atualização 
permanente das várias regulamentações 
obriga a uma formação contínua com 
revalidações periódicas das certificações.

Derivam do Regulamento Modelo, 
também conhecido por “Orange Book” 
(Livro Laranja), desenvolvido pelo comité de 
peritos em matérias perigosas das Nações 
Unidas, um conjunto de recomendações e 
disposições básicas aplicáveis aos diversos 
modos de transporte, por forma a evitar que 
eventuais incidentes se transformem em 

Felizmente, longe vão os tempos em que, 
por irresponsável facilitismo, a simples 
remoção das etiquetas de perigo das respetivas 
caixas tornavam-nas elegíveis para o seu 
normal transporte, sem mais preocupações 
ou cuidados, como se o perigo se esvaísse 
com essa remoção. Por mais caricato que 
possa parecer, este era um procedimento 
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acidentes, quer na população, nos seus bens 
e no meio-ambiente. 

O documento contém a classificação 
de mercadorias perigosas e a listagem 
pelas nove classes ou divisões, utilização, 
construção, teste e aprovação de 
embalagens, assim como os procedimentos 
de envio no que respeita à marcação, 
etiquetagem e documentação. Estabelece 
também os procedimentos de classificação, 
métodos de teste e critérios relacionados 
a substâncias e artigos como explosivos, 
substâncias autorreativas, peróxidos 
orgânicos, aerossóis e líquidos inflamáveis, 
substâncias oxidantes, corrosivas e outras 

matérias perigosas, como fertilizantes e 
células de lítio e baterias.

Deste quadro regulamentar advieram 
os manuais para cada meio de transporte, 
designadamente:

—  Modo Rodoviário – Acordo Europeu 
Relativo ao Transporte Internacional 

de Mercadorias Perigosas por Estrada 
(ADR);

—  Modo Ferroviário – Regulamento 
Relativo ao Transporte Ferroviário 
Internacional de Mercadorias Perigosas 
(RID);

—  Vias Navegáveis Interiores – Acordo 
Europeu relativo ao Transporte 
Internacional de Mercadorias Perigosas 
nas Vias Navegáveis Interiores (ADN);

—  Modo Marítimo – Código Marítimo 
Internacional para o Transporte de 
Mercadorias Perigosas (IMDG) da 
Organização Marítima Internacional 
(IMO);

Classificação de 
mercadorias perigosas.

Orange Book

PUB
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ASPETOS DO TRANSPORTE DE MERCADORIAS PERIGOSAS 

POR VIA AÉREA PARA OS QUAIS DEVERÃO ESTA 

FAMILIARIZADOS, COMO MÍNIMO

EXPEDIDORES E 

EMBALADORES
TRANSITÁRIOS OPERADORES E AGENTES DE HANDLING

AGENTES DE 

SEGURANÇA

CATEGORIA

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Filosofia geral X X X X X X X X X X X X

Limitações X X X X X X X X X X X

Requisitos gerais para expedidores X X X

Classificação X X X X X

Lista de mercadorias perigosas X X X X X

Requisitos de embalamento gerais X X X X

Instruções de embalamento X X X X

Etiquetagem e marcação X X X X X X X X X X X X

Declaração de expedidor e outra documentação 

relevante
X X X X X

Procedimentos de aceitação X

Reconhecer mercadorias perigosas não declaradas X X X X X X X X X X X X

Procedimentos de armazenamento e carregamento X X X X

Notificação ao piloto X X X

Provisões para passageiros e tripulação X X X X X X X X X X X X

Procedimentos de emergência X X X X X X X X X X X X

Tabela H.A.1.5.A
— REQUISITOS MÍNIMOS PARA CURRÍCULOS DE FORMAÇÃO (H.A.1.5.2)

CATEGORIA

1. —  Expedidores e pessoas que assumem as responsabilidades dos expedidores, incluindo a equipa de operadores atuando como expedidor, a equipa de 

operadores preparando mercadorias perigosas como Material da Companhia (COMAT).
2. —  Embaladores.
3. —  Pessoal dos transitários envolvidos no processamento de mercadorias perigosas.
4. —  Pessoal dos transitários envolvidos no processamento de carga ou correio (outro que não mercadorias perigosas).
5. —  Pessoal dos transitários envolvidos no manuseamento, armazenamento e carregamento de mercadorias perigosas.
6. —  Pessoal dos operadores e agentes de handling que aceitam mercadorias perigosas.
7. —  Pessoal dos operadores envolvidos que aceitam carga ou correio (outro que não mercadorias perigosas).
8. —  Pessoal dos operadores envolvidos no manuseamento, armazenamento e carregamento de carga ou correio e bagagem.
9. —  Pessoal de assistência a passageiros.

10. —  Tripulantes de voo, supervisores de carregamento, emissores de planos de carregamento, operações de voo/terra.
11. —  Tripulantes (outros que não tripulantes de voo).

12. —  Pessoal de Segurança que lida com a triagem de passageiros e tripulantes e suas bagagens e carga ou correio, por exemplo, rastreadores de Segurança, seus 

supervisores e funcionários envolvidos na implementação de procedimentos de Segurança.

—  Modo Aéreo – Instruções Técnicas (TI) 
– Doc. 9284 para o Transporte Aéreo de 
Mercadorias Perigosas da Organização 
de Aviação Civil Internacional (ICAO) 
e o Regulamento de Mercadorias 
Perigosas (DGR) da Associação 
Internacional de Transportes Aéreos 
(IATA).

Estas regulamentações legislam 
cabalmente os respetivos modos de 
transporte sendo a DGR a mais restritiva 
e exigente, com cursos divididos em 12 
categorias — do IATA DGR-Cat.1 ao Cat.12 —, 
cada um com as suas cargas horárias seja 
no curso inicial ou no de refrescamento. 
Cada categoria destina-se a um grupo 

de intervenientes distinto na cadeia de 
transporte, desde o expedidor ao transitário, 
operador e pessoal de terra.

Para além das generalidades comuns 
a ambas categorias, os módulos nucleares 
enfatizam mais sobre as atividades adstritas 
a esse grupo de intervenientes em particular, 
no intuito de se garantir a Segurança 
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OPERADOR DE MERCADORIAS 

PERIGOSAS

Curso dedicado às boas-práticas de 

Segurança e às regras obrigatórias a 

cumprir no transporte de mercadorias 

perigosas na forma embaladas.

Próximas edições: 

Porto, 21 de outubro 

Lisboa, 26 de outubro

formandos. Caso permaneçam nas suas 
funções terão as atualizações habituais 
e, caso progridam para outras, terão a 
formação adequada às novas funções. O 
conhecimento acumulado será mais 
consistente e profundo, com uma mais-
valia intrinsecamente sólida nos respetivos 
currículos. A inevitável limitação na 
polivalência e na amplitude da versatilidade 
individual serão o preço a pagar por essa 
competência.

Em relação às escolas acreditadas pela 
IATA para ministrarem os cursos sob este 
novo conceito, vislumbra-se um desafio 
enorme. Em primeira instância, a sua 
re-acreditação e a dos seus formadores 
junto da IATA será, para além de bastante 
burocrática e laboriosa, também 
capital-intensivo pois representará um 
investimento inicial de cinco a seis vezes 
superior à das acreditações atuais já 
por si onerosas, para além de expensas 
extraordinárias para as auditorias anuais 
impostas pela mesma instituição. 

Em adição, toda a reengenharia 
administrativa de processos e reformulações 
programáticas implicarão um intenso e 
extenso trabalho de administrativo de 
reenquadramento obrigando a um reforço 
de quadros especializados. É por isso 
aceitável que o custo dessas estruturas 
organizacionais, que desenvolvem 
um trabalho sério e idóneo, cresça 
astronomicamente, sem que num horizonte 
temporal próximo a produtividade permita 
economias de escala que produzam 

competitividade, mais ainda num mercado 
de parca dimensão e ténue massa crítica 
como o nosso. É por isso também natural 
que muitas escolas optem por não aderir a 
esta acreditação CBTA da IATA por falta de 
capacidade financeira e de investimento nos 
recursos necessários face ao potencial de 
mercado, riscos e retornos incertos. 

Neste processo severamente seletivo, 
permanecerão apenas as escolas que reúnam 
as condições para prosseguir. O mercado e as 
autoridades competentes encarregar-se-ão 
de penalizar e eliminar as escolas que 
optem pelo facilitismo ou pela simplificação 
deliberada dos processos preliminares ou 
manipulação intencional das checklists 
para fácil angariação de formandos de um 
determinado setor de atividade ou indústria. 
A eficácia e o sucesso do CBTA dependerão 
sobretudo da capacidade de supervisão e 
controle das autoridades tutelares ou da 
própria IATA. As academias elegíveis deverão 
desenvolver a sua atividade de forma idónea, 
responsável e a preços justos que, desde 
já, se prevêem mais elevados do que os 
atualmente praticados.

A mobilidade e a rotatividade de quadros 
é cada vez mais dinâmica sobretudo nas 
economias mais desenvolvidas. É previsível 
que as empresas passem a implementar 
novas políticas de retenção de quadros 
que melhor protejam o seu investimento 
na formação contínua dos seus recursos 
humanos. 

Nessa ótica, a formação em Segurança é 
sinónimo de Segurança em formação.��

máxima no manuseamento e expedição 
destas matérias perigosas. A implementação 
destes programas carece da necessária 
validação por parte das Autoridades 
Nacionais para a Aviação Civil de cada 
país, responsáveis pelo cumprimento das 
instruções técnicas emanadas pela ICAO.

As atualizações destas regulamentações 
a cada dois anos é fruto de um processo 
dinâmico e proativo que advém da 
permanente preocupação com a Segurança, 
seja em resultado de ocorrências entretanto 
observadas ou inovações ora desenvolvidas. 
Por conseguinte, estas atualizações 
refletir-se-ão nas certificações dos cursos 
de refrescamento, uma vez que os manuais 
de estudo basear-se-ão na última edição do 
DGR em vigor, munindo os formandos de 
informação e conhecimento atualizado em 
prol de operações cada vez mais seguras e 
eficazes.

QUO VADIS

A incessante busca de processos de 
transmissão de conhecimento mais 
eficientes, e dedicados a cada participante 
ou grupo de intervenientes da cadeia 
logística, traz-nos a um novo conceito 
pedagógico: o CBTA (Competency Based 
Training and Assessement) que altera 
profundamente todo o paradigma destas 
formações.

Nesta nova abordagem, o foco da 
formação direciona-se para as funções 
e responsabilidades especificamente 
desempenhadas pelos formandos ao invés 
dos cargos ocupados ou lugar na cadeia de 
intervenção. O objetivo é que essas funções 
sejam desempenhadas com a máxima 
competência, à luz da regulamentação 
vigente, independentemente de se tratar de 
um expedidor, transitário ou operador. Isto 
permite uma maior especialização de cada 
função e que a ação formativa se adeque às 
necessidades funcionais específicas ao invés 
de módulos pré-estabelecidos para as várias 
categorias.

Para além de permitir formações 
mais eficientes, restringe a carga horária 
ao estritamente necessário e obvía o 
desperdício de recursos e de tempo na 
transmissão de informação redundante e 
supérflua dos módulos pré-estabelecidos 
nos programas curriculares atuais. 

Assim, a formação contínua progredirá 
de acordo com a progressão de carreira dos 
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— TEMA DE CAPA

— FORMAÇÃO COMO 
ESTRATÉGIA DE 
MOTIVAÇÃO NO NOVO 
MUNDO DO TRABALHO

3

TEXTO
Susana Barrisco
Coach de Carreira & Formadora

O mundo do trabalho está a mudar a um 
ritmo vertiginoso. A evolução tecnológica é 
um dos principais motores desta mudança, 
com a democratização da tecnologia, a 
inteligência artificial a entrar nas empresas, 
o aumento da automação e os seus efeitos 
nos postos de trabalho.

Em 2020, a pandemia da COVID-19 
acelerou muito esta evolução. A esta 
realidade juntou-se a recessão económica, 
levando empresas e profissionais a viver 
uma época de grandes incertezas. Os 
lockdowns obrigaram as empresas a 
procurar novas soluções para manter os 
seus negócios a funcionar, prosperar e 
garantir o cumprimento das novas normas 
de distanciamento social. 

Os dados do Fórum Económico Mundial, 
no relatório “Future of jobs” (2020), indicam 
que a nível mundial, a pandemia aumentou 
o trabalho remoto em 83%, acelerou 
a digitalização do trabalho em 84%, e 
acelerou a automação das tarefas em 50%. 
(WEF: 2020) O teletrabalho criou desafios 
às empresas e colaboradores ao nível da 
adaptação de processos administrativos, na 
adoção de ferramentas de comunicação à 
distância, reformulação dos processos de 
gestão e supervisão e, consequentemente, 
desafios a nível do afastamento e 
desconexão das equipas, problemas de 
comunicação e entendimento, quebras 
na cultura e identidade das empresas. 
(Delloite: 2021)

Paralelamente a isto, surgem os desafios 
psicológicos de lidar com a inSegurança, 
a incerteza, a doença e a morte gerados 
pela pandemia. O distanciamento �sico, o 
isolamento social, a perda de rendimentos 
económicos, a solidão, a inatividade, o 
acesso limitado a serviços básicos, a 
coexistência do local de trabalho com a 
vida familiar, as necessidades dos filhos em 
telescola, e as necessidades dos familiares 
que necessitam de apoio foram alguns dos 

fatores geradores de elevados níveis de 
stress e tiveram efeitos na saúde mental de 
muitos trabalhadores. 

Entretanto, com a diminuição 
das medidas restritivas de lockdown, 
verificámos que as novas formas de trabalho 
estão para ficar. As empresas estão a 
flexibilizar a configuração dos espaços 
de trabalho tradicionais, com a opção do 
trabalho remoto, trabalho híbrido, espaços 
de trabalho colaborativos, hubs tecnológicos, 
etc.. (Delloite: 2021)

RESKILLING E UPSKILING

O Fórum Económico Mundial prevê que em 
2025, o mercado de trabalho seja ocupado 
50% por humanos, 50% por máquinas. Esta 
realidade exige uma profunda requalificação 
de competências e a aquisição de novas 
competências por parte dos profissionais 
a nível mundial. (WEF: 2020) Os 
trabalhadores que se mantenham na mesma 
profissão necessitarão de atualizar 40% das 
suas competências principais até 2025; e 
50% de todos os trabalhadores necessitarão 
de requalificar as suas competências até 
2025. (WEF: 2020) Ou seja, 50% de todos os 
profissionais mudarão de carreira até 2025.

COMPETÊNCIAS DO FUTURO 
O mercado de trabalho está a pedir 
profissionais com competências para:

—  a solução de problemas complexos, 
como capacidade de pensamento 

Relatório “Future of 
jobs” (2020), do Fórum 
Económico Mundial. A 
versão digital pode ser 
consultada em
www.weforum.org.
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analítico e crítico, pensamento flexível, 
inovação, criatividade, originalidade e 
iniciativa;

—  a gestão pessoal, como a resiliência, 
gestão do stress, inteligência emocional, 
agilidade, adaptabilidade, capacidade 
para trabalhar na ambiguidade e no 
desconhecido, e saber aprender de 
forma ativa, rápida e contínua;

—  o trabalho em equipa, como gestão e 
coordenação de pessoas, liderança, 
capacidade de comunicação efetiva, 
persuasão, negociação e influência 
social;

—  o trabalho com novas tecnologias, 
como a criação e programação de 
automações, robots e algoritmos. Assim 
como, profissionais com competências 
para as utilizar, monitorizar e controlar.

FORMAÇÃO COMO ELEMENTO 
ESTABILIZADOR 
As empresas têm um papel importante no 
investimento na (re)qualificação dos seus 
colaboradores, nomeadamente:

—  Na literacia digital dos profissionais, 
para consolidar as competências 
técnicas relacionadas com o uso de 
ferramentas digitais no dia-a-dia;

—  Na formação e upskill tecnológico 
dos profissionais de acordo com 
oportunidades de transformação e 
inovação que identifiquem nas suas 
áreas de negócio; 

—  No desenvolvimento de competências 
comportamentais para o trabalho em 
equipa e por projeto, para modelos 
de trabalho mais autónomos, com 
gestão de equipas à distância, com 
responsabilização individual e 
orientação para os resultados; 

—  No acompanhamento próximo e de 
coaching (formal ou informal) dos 
colaboradores para endereçar receios, 
frustrações e treinar os colaboradores 
para um mindset mais digital e flexível; 

—  Na formação cross-function, tornando 
cada colaborador detentor de 
conhecimentos em diversas funções e 
áreas de atividade; 

—  Na reformulação de processos de 
formação e acolhimento, tornando-os 
mais ágeis, rápidos e eficientes para 
fazer face a necessidades inesperadas. 

—  No envolvimento e compromisso dos 
colaboradores na mudança da cultura 
da empresa e na criação de uma nova 
identidade coletiva. (Delloite, 2021)

(…) O mundo do 

trabalho está a mudar 

a um ritmo vertiginoso 

(...) a pandemia 

aumentou

o trabalho remoto em 

83%, acelerou

a digitalização do 

trabalho em 84%, e

acelerou a automação 

das tarefas em 50%. (…)
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— TEMA DE CAPA

FORMAÇÃO E MOTIVAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS
Esta realidade de incerteza é geradora de 
stress e inSegurança entre os profissionais, 
o que é prejudicial para o bom desempenho 
dos colaboradores. Defendemos que a 
formação pode atuar como um elemento 
estabilizador e regulador da incerteza e 
que pode ser usada pelas empresas como 
estratégia de mudança, de motivação 
e melhoria do desempenho dos seus 
colaboradores.

A motivação dos colaboradores é uma 
realidade multifatorial. Existindo várias 
teorias e estudos sobre esta questão. No 
presente artigo apontamos alguns fatores 
motivacionais que apoiam esta ideia:

Aprendizagem, crescimento e 
evolução
Vários estudos indicam que os 
colaboradores valorizam a aprendizagem 
e a evolução constante no exercício das 
suas funções, retirando do trabalho 
aprendizagens a nível profissional e pessoal 
(Cidade, 2013). O aumento de competências 
dos colaboradores reforça a sua noção de 
sucesso, concretização, desenvolvimento 
pessoal, inteligência, mestria e autoestima. 
Sendo que todos estes elementos intervêm 
na motivação para o trabalho. 

Realização Profissional e 
Desenvolvimento Pessoal
O sentimento de realização profissional 
é um dos elementos mais importantes 
da felicidade no trabalho, por dar prazer, 
entusiasmo e satisfação organizacional. 
Os indivíduos são também motivados 
por necessidades de desenvolvimento 
e autorealização. Segundo Maslow, esta 
necessidade surge quando os indivíduos 
sentem que podem fazer mais e melhor e 
potenciam as suas capacidades máximas. 

Segundo Pink (2007), a busca da realização 
pessoal e o desejo de sermos bons 
naquilo que fazemos é sem dúvida uma 
característica da motivação intrínseca atual. 
(Cidade, 2013)

Neste sentido, projetos formativos que 
estimulem a melhoria contínua, o empenho 
e o esforço dos profissionais vão responder a 
estas necessidades e estimular a motivação 
para o trabalho.

Objetivos e Resultados
Umas das teorias da motivação com mais 
estudos comprovados e com maior aplicação 
nas empresas é a teoria da definição de 
objetivos, proposta por Edwin Locke e Gary 
Latha.

A definição de objetivos SMART, ou seja, 
Específicos (S), Mensuráveis (M), Acordados 
pelas partes envolvidas e alcançáveis (A), 
Realísticos (R) e com prazos Temporais 
definidos (T) é uma das maneiras de 
melhorar a performance e o desempenho 
dos indivíduos, pois responde à sua 
necessidade de realização, êxito e sucesso. 

A organização que alinhe os objetivos 
empresariais, os objetivos individuais e 
plano de formação, em acordo com os seus 
colaboradores, está a potenciar a motivação 
e o bom desempenho dos mesmos.

Reconhecimento e Propósito
A formação promovida pelo empregador 
é uma forma da empresa dizer ao 
colaborador que valoriza o seu trabalho, 
que aposta em si e no seu desenvolvimento 
profissional e pessoal. Fazendo com que os 
colaboradores retirem daí um sentimento de 
reconhecimento. 

Estas recompensas de cariz emocional 
contribuem para a satisfação profissional 
e para o propósito de vida do colaborador. 
Depois de satisfeitas as necessidades mais 
básicas, o homem procura alinhar trabalho 

e propósito de vida. Como defende Daniel 
Pink: “(…) o segredo do desempenho de 
alto nível está (…) na terceira motivação – o 
nosso desejo mais profundo de dirigir as 
nossas próprias vidas, de alargar e expandir 
as nossas capacidades, e de viver uma vida 
com sentido”. (Pink: 2009, in Cidade: 2013)

Estimular a Autonomia
Muitos estudos indicam que trabalhar 

num ambiente autónomo diminui o 
stress dos colaboradores. Os profissionais 
valorizam a autonomia e o poder de decisão 
dentro das suas funções e a autonomia 
melhora o seu desempenho e o seu nível de 
felicidade no trabalho. (Cidade: 2013) 

As empresas também necessitam de 
colaboradores e equipas mais autónomos. 
Como tal, o desafio das empresas será 
(re) definir funções e modelos de trabalho 
que permitam satisfazer os profissionais e 
a organização. Neste processo de adaptação, 
a formação na área comportamental e 
processual é importantíssima.

Em resumo, os fatores motivacionais 
indicam um caminho para o uso da 
formação como estratégia de motivação. 
Defendemos que as empresas devem 
conhecer a sua realidade. Como tal, o 
seu plano de formação deve começar 
por um diagnóstico das necessidades de 
competências da empresa, funcionários 
e dos fatores de motivação dos seus 
funcionários. 

O plano de formação deve depois ser 
realizado de forma a dar resposta a estas 
necessidades e fatores motivacionais. 

Por último, o plano de formação deve 
ter instrumentos de avaliação de eficácia 
da aquisição de competências e da 
motivação. Esta avaliação é a chave para 
que a empresa altere o que não esteja a 
funcionar e privilegie as estratégias com 
bons resultados.��
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Plano de Adaptação dos 
Negócios em resposta 
à COVID-19, Relatório 
“Future of jobs” (2020).
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Boas práticas de Segurança no 
setor da hotelaria — vestir a 
camisola.

O lugar ideal para as férias perfeitas, o 
fim de semana idílico, comemorar uma 
data especial, o encontro de negócios, a 
convenção da empresa, ou simplesmente 
porque se procura aquela experiência 
inesquecível. Muitas das vezes tudo 
começa no scroll por uma das plataformas 
de alojamento, ou através de pesquisa 
directa, em estilo de missão forense 
em busca do lugar sublime: analisando, 
avaliando e comparando. A expectativa do 
futuro hóspede é elevada e legitimamente 
sustentada pelas estrelas que o anfitrião 
ostenta. O visitante projecta a sua estadia, 
que se exige nada menos do que memorável. 
Se for a primeira vez, a fasquia eleva-se. No 
caso de ser um cliente regular, a experiência 
terá de ser igual à anterior, ou seja, para lá 
de excelente. Nada menos se aceita. É uma 
intolerância compreensível e justificada. 
Não esquecendo, porém, que incluído na 
tarifa é obrigatório existir um ambiente 
seguro.

Por definição um hotel é um lugar 
heterogéneo. Um ambiente multicultural, 
repleto de vários idiomas e diferentes faixas 
etárias. Cidadãos do mundo num só espaço, 
24 horas, 7 dias por semana. Especificidades 
estas que amplificam a responsabilidade 
da gestão, da supervisão e da operação no 
comandar, prevenir e identificar, cuidar 
e manter, no reagir e debelar situações de 
risco. O residente necessita da equipa do 

TEXTO
Marcos Alexandre 
Corinthia Lisbon Security Manager

hotel para o assistir em qualquer situação 
de crise, sendo que esta dependência 
assenta no facto de o hóspede não estar 
familiarizado com o local, não dominar 
protocolos de emergência ou ainda por 
constrangimentos na comunicação. Pelo 
que todos os funcionários são atores 
capitais neste grande palco, em que não 
há espaço para esquecer deixas. O que 
está convencionado e decretado é guião, 
apresentando-se este sob a forma de 
normas e procedimentos no âmbito da 
prevenção de incêndios, manutenção 
de condições de Segurança e resposta a 
situações de emergência, leia-se Medidas 
de Autoprotecção. Mas para contarmos 
com profissionais motivados para o tema 
do Safety teremos que ir a montante. 
Comecemos pelo dia em que o colaborador 
é apresentado à entidade, onde este irá 
tomar conhecimento sobre a marca e a 
sua história, as referências e valores da 
instituição, os objectivos no presente e 
o propósito no futuro. Derivando com 
o objectivo de se criar laços, fomentar 
compromissos, promover um sentimento 
de propriedade, bem como e igualmente 
importante, solicitar a sua ajuda. Reforçando 
esta dinâmica, está o acolhimento pelo 
grupo residente, sendo este um gerador 
natural num processo de aculturação. 

Formação e treino como padrão torna 
pragmática e descomplicada uma tarefa 

que anteriormente poderia parecer 
complexa. Tornar apelativa a mensagem 
que o formador tem que transmitir durante 
a instrução. Utilizar, por exemplo, o 
conceito de gamificação, transformando 
o que é desinteressante para um leigo 
numa actividade estimulante, participativa 
e lúdica. No final, a informação é retida 
naturalmente. Imaginação precisa-se na 
forma, mas sempre com o conteúdo férreo. 
Relacionar o efectivo com os equipamentos 
de emergência numa matriz quotidiana, 
para que estes se tornem tão familiares 
como a sua ferramenta de o�cio. Quando 
necessário, o Barman trocará o shaker 
pelo extintor, o Chef de cozinha o tacho 
pela manta ignífuga, o Recepcionista a 
caneta pelo rádio VHF, o Doorman a cartola 
pelo carretel de incêndio, a Camareira 
o aspirador pelo colete reflector follow 
me, o Electricista o alicate pelo estojo 
de primeiros-socorros, e o Delegado de 
Segurança emerge, e o maestro Director do 
Plano de Emergência Interno, no Centro 
de Operações de Emergência pega na 
batuta para que nada desafine, regendo a 
orquestra. E para mitigar eventual falha, 
garantindo que os passos e os protocolos 
são bem executados numa situação de crise 
por todas as equipas de emergência, há que 
distribuir nos locais pensados lembretes 
auxiliadores de memória, acessíveis, 
intuitivos e claros. Conhecer o local de 

— INFORMAÇÃO TÉCNICA
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e imprescindíveis são os serviços do 
Estado de emergência e protecção civil ou 
a emergência médica, a rede hospitalar, 
todos os serviços de socorro sapadores ou 
voluntários, e forças de Segurança. 

Na sociedade civil vem-se assistindo a 
uma relação do cidadão, anda tímida é certo, 
para com esta temática. Os mais jovens, já 
falam do assunto nas escolas, já se aborda 
o tema, e trabalho tem-se feito. Mas só me 
poderei sentir completamente realizado 
quando souber, que os ensinamentos são 
transmitidos pegados com o abecedário, 
de mãos dadas com a tabuada, e junto 
com os primeiros desenhos. Encarando-se 
esta pedagogia como uma disciplina, 
doutrinada desde muito cedo, educando-se, 
com o foco de se gerar prematuramente 
uma sólida cultura de Segurança entre os 
mais novos, que naturalmente se replicará 
espontaneamente por todos, seguindo o seu 
curso.��

trabalho de olhos fechados (literalmente) é 
o exercício que se deve lançar ao utilizador, 
pois a memória sobre a geografia do espaço, 
será fundamental no momento certo. Não 
abrir precedentes, não ceder à excepção, 
e condicionar o bom senso anulando o 
ambíguo, porque o que está estipulado é 
lei. Uma rota de evacuação é imaculada e 
uma porta de emergência impoluta, um 
“bloco autónomo” é farol guia e um “ponto 
de reunião” vida. Ao orientador pede-se 
que acompanhe, que entenda os porquês 
ouvindo, assista nas dúvidas e corrĳa 
ensinando, e não esquecer que agradecer 
é fundamental. Por isso, obrigado. Uma 
liderança assente no exemplo irá inspirar 
o recém-chegado, e continuar a motivar os 
que já cá estão. O resultado desta equação é 
termos operacionais dedicados. 

A responsabilidade pelo pelouro do Safety 
muitas das vezes é assumida pela Direcção 
e Gerência, mas, desde há anos, e com 
tendência de aumento, não só por via do 
crescimento deste mercado, mas igualmente 
por uma exigência maior nos requisitos 

que acompanham todos os standards 
de qualidade, bem como no reforço da 
protecção do negócio, e assumindo como um 
valor estratégico, cada vez mais se assiste 
à integração do Director de Segurança (DS) 
no sector Hoteleiro. Portugal é exemplo 
no que bem se faz pela mão de excelentes 
profissionais, num trabalho que se converte 
em estilo de vida. Não se está como 
Director de Segurança, é se Director de 
Segurança. Esta classe é representada por 
uma organização associativa nacional de 
referência, e em crescendo, que tem vindo 
a criar sinergias, a dinamizar e a dignificar 
a figura do DS. E assumindo o princípio 
que os desafios são similares, faz todo o 
sentido haver uma relação de networking 
institucional com os demais protagonistas 
desta área, os hoteleiros, com o foco de 
partilhar saber e conhecimento no tema da 
Segurança contra incêndios em toda a sua 
extensão, trabalhando para um objectivo que 
é comum, e este traduz-se por uma palavra, 
a excelência. Associações da hotelaria são 
parceiros importantes, como fundamentais 
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Relatório das listas de controlo 
enviadas pelas autoridades de 
fiscalização durante 2021.

Através do Núcleo Autónomo de Segurança no Transporte 

de Mercadorias Perigosas, a APSEI tem assento na Comissão 

Nacional do Transporte de Mercadorias Perigosas que, de 

acordo com o despacho o ministerial conjunto de 24 de 

novembro de 1997, foi incumbida de trabalhar na revisão 

permanente da regulamentação do setor dos transportes de 

mercadorias perigosas e de acompanhar a sua execução.

TEXTO
Orlando Santos
NASTMP

Através do Núcleo Autónomo de 
Segurança no Transporte de Mercadorias 
Perigosas, a APSEI tem assento na Comissão 
Nacional do Transporte de Mercadorias 
Perigosas que, de acordo com o despacho o 
ministerial conjunto de 24 de novembro de 
1997, foi incumbida de trabalhar na revisão 
permanente da regulamentação do setor dos 
transportes de mercadorias perigosas e de 
acompanhar a sua execução.

No passado dia 30 de junho, foi 
apresentado o Relatório das Listas de 
Controlo Enviadas pelas Autoridades de 
Fiscalização durante 2021, desenvolvido 
com base nos dados referentes às listas 
de controlo1 elaboradas pelas autoridades 

1 Conforme modelo fixado no Anexo III da Diretiva 
2004/112/CE do Conselho, de 13 de dezembro.
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LOCAL DA MATRÍCULA DO VEÍCULO

Nacional

Outros 

Estados-membros da 

União Europeia

Estados 

Terceiros
Número Total

Número de unidades de transporte controladas 995 68 0 1063

Número de unidades de transporte não conformes 543 26 0 569

Número de unidades de transporte sujeitas a imobilização 0 0 0 0

Número de infrações registadas segundo a categoria de risco

Categoria de risco I 344 14 0 358

Categoria de risco II 137 6 0 143

Categoria de risco III 62 6 0 68

Número de sanções aplicadas por tipo

Advertências 0 0 0 0

Coimas — — 0 —

Outras 1032 35 0 1067

Quadro 1
— RESULTADOS DA FISCALIZAÇÃO DO TMP – 2021
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de fiscalização durante o ano de 2021, de 
acordo com o modelo definido no anexo 
IV do Decreto-lei n.º 41-A/2010, que adapta 
ao progresso técnico a Diretiva 95/50/CE, 
de 6 de outubro, relativa a procedimentos 
uniformes de controlo do transporte 
rodoviário de mercadorias perigosas.

Foram coligidos os resultados finais que 
se apresentam no Quadro 1. 

PREENCHIMENTO DO QUADRO 1 A 
ENVIAR À COMISSÃO EUROPEIA 
Segundo a “Recomendação da Comissão 
de 21.2.2011”, relativa aos relatórios dos 
controlos efetuados ao transporte de 
mercadorias perigosas, para preenchimento 
do Quadro 1, que é enviado anualmente à 
Comissão, há que ter em conta a seguinte 
orientação: 

“Caso se tenham registado várias 
infrações por unidade de transporte, apenas 
a infração mais grave deverá ser indicada, 
(…). Indicando-se apenas uma infração por 
unidade de transporte, a soma das infrações 
por categoria de risco, num perímetro 
geográfico dado, tem de ser igual ao número 
de unidades de transporte em situação de 
irregularidade”. 

Dos dados apresentados, e em linha 
com o observado em anos anteriores, 
verifica-se que não há registos de unidades 
de transporte sujeitas a imobilização, apesar 
de estar prevista esta possibilidade para 
as infrações da categoria de risco I, na 
legislação em vigor, supracitada. 

De salientar que as infrações registadas 
como pertencendo à categoria de risco I são 
as que apresentam maior risco potencial.

Assim, detetaram-se mais de 60% de 
unidades não conformes, cuja categoria de 
risco mais elevado é a categoria de risco I. 

Por outro lado, apresenta-se o Quadro 
2 que descreve o total de infrações 
detetadas em todas as unidades de TMP 
não conformes e as respetivas categorias de 
risco.

UNIDADES DE TRANSPORTE 
CONTROLADAS
No que respeita ao número de unidades de 
transporte controladas por ano, verifica-se 

uma estabilização dos valores após uma 
tendência de crescimento iniciada em 
2017, cujo máximo foi atingido em 2019 
(Gráfico 1).

CATEGORIAS DE RISCO DAS INFRAÇÕES DETETADAS

Categoria de risco I 510

Categoria de risco II 335

Categoria de risco III 222

Quadro 2
—  CATEGORIAS DE RISCO DAS INFRAÇÕES DETETADAS EM 2021 

NAS UNIDADES NÃO CONFORMES DO TMP
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2012

2013

2014

2015

2016

2017

2018

2019

2020

2021

29,70%

27,80%

44,40%

50,30%

50,70%

49,90%

67,50%

58,30%

63,00%

53,30%

Gráfico 2
—  PERCENTAGEM DE UNIDADES COM INFRAÇÕES 

RELATIVAMENTE AO NÚMERO DE UNIDADES 
CONTROLADAS (2012-2021)

Gráfico 1
—  N.º DE UNIDADES CONTROLADAS POR ANO (2012 – 2021)
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EVOLUÇÃO DAS INFRAÇÕES 
VERIFICADAS ENTRE 2012 E 2021
Desde 2013, a percentagem de unidades 
com infrações relativamente às unidades 
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diminuição consistente, estando entre os 
55%�–�65%, sensivelmente. De qualquer modo 
diminuiu 10% de 2020 para 2021 (Gráfico 2).

TIPOS DE INFRAÇÃO EM 2021
Numa análise mais detalhada das listas de 
controlo, observa-se o peso de cada tipo 
de infração em relação às unidades de 
transporte em situação irregular (Gráfico 3).

As infrações relativas aos equipamentos 
de bordo continuam a representar a 
percentagem mais alta, 35%, relativamente 
a todos os tipos de infração, pelo que 
valerá a pena especificá-las, verificando-se 
que as infrações relacionadas com os 
extintores de incêndios representam cerca 
de 40% do total das infrações referentes a 
equipamentos de bordo (Quadro 3).

Tendo em conta os valores verificados 
desde 2017 até 2021, foi feita uma análise 
comparativa dos diferentes tipos de infração, 
que se pode ver no Gráfico 4.

Da observação do gráfico, verifica-se 
que o número de infrações tem vindo a 
decrescer desde 2019 e os números de cada 
tipo de infração descem em proporções 
idênticas. 

Tem-se verificado que o número relativo 
a “outras infrações” continua com valores 
elevados.

Por esse motivo, essas infrações vão ser 
analisadas separadamente, nas cisternas 
e nas outras unidades de transporte de 
mercadorias perigosas nos pontos 5 e 6.

INFRAÇÕES EM CISTERNAS 
(2017 – 2021)

Em 2021, foram fiscalizadas 405 cisternas, 
o que corresponde a 37,2% de todos os 
veículos inspecionados. 

Fazendo uma análise comparativa 
com valores apurados em anos anteriores, 
apresenta-se no quadro seguinte as 
percentagens de infrações no transporte em 
cisternas relativamente a todas as unidades 
de transporte inspecionada (Gráfico 5).

Verifica-se que, desde 2012 até 2018, a 
percentagem de infrações em cisternas foi 
aumentando gradualmente, atingindo, em 
2018, os 52,2%. A percentagem diminui 
bastante entre 2018 e 2020, descendo para 

INFRAÇÕES RELACIONADAS COM EQUIPAMENTOS DE BORDO

EQUIPAMENTO DE BORDO N.º DE INFRAÇÕES

Extintores de incêndio 153

Equipamentos de Segurança de utilização geral previsto no ADR 126

Equipamento específico para as mercadorias transportadas 47

Outro equipamento previsto nas instruções escritas 49

Quadro 3
—  INFRAÇÕES RELACIONADAS COM EQUIPAMENTOS DE BORDO (2021)
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Documento de transporte

Instruções escritas

Certificado do condutor

Sinalização

Equipamentos de bordo

Outras

16,00%

8,00%

4,00%

14,00%

35,00%

23,00%

Gráfico 3
—  PERCENTAGEM RELATIVA DOS VÁRIOS TIPOS DE 

INFRAÇÃO FACE ÀS UNIDADES DE TRANSPORTE NÃO 
CONFORMES, REGISTADAS NO ANO DE 2021

40% nesses sete anos. Desde 2018 até 2021, 
houve um decréscimo de 14%.

No entanto, se observarmos o gráfico 
2, verificamos que não se trata de uma 

Gráfico 4
—  TIPOS DE INFRAÇÕES DETETADAS ENTRE 2017 E 2021 EM VALOR 
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de transporte controladas, tem vindo a 
crescer quase todos os anos, passando de 
cerca de 28% em 2013 para 68% em 2020, 
registando-se, portanto, um crescimento de 
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metade, sensivelmente, apresentando, em 
2020, o valor mais baixo desde 2014 – 23,8%. 
Em 2021, subiu novamente para cerca de 
40%.

OS TIPOS DE INFRAÇÃO 
VERIFICADOS COM MAIOR 
FREQUÊNCIA EM TODAS AS 
UNIDADES DE TMP EM 2021 (ESTUDO 
COMPARATIVO) 
Os maiores grupos de infrações, quer em 
cisternas quer, nas outras unidades, são os 
equipamentos de bordo, a sinalização e o 
documento de transporte que somam 67% e 
65% respetivamente, relativamente a todas 
as infrações verificadas (Gráfico 6).

COMPARAÇÃO DOS VALORES 
RELATIVOS A CISTERNAS E ÀS 
OUTRAS UNIDADES DE TRANSPORTE 
O Gráfico 7 compara o número de unidades 
controladas (cisternas e outras unidades 
de transporte), o número de unidades com 
uma ou mais infrações e o número total de 
infrações. 

CONCLUSÃO
No que respeita às cisternas, após uma 
subida significativa das infrações verificada 
em 2020 (48%), face aos 40% de unidades 
em infração em 2019, este número voltou a 
descer em 2021 para 39%. 

No que se refere às outras unidades, 70% 
dos veículos controlados apresentavam 
infrações em 2019. Este valor tem vindo a 
descer atingindo os 62% em 2021. 

No que se refere às cisternas, cada 
unidade não conforme tem em média 1,64 
infrações – menos 0,1 do que no ano anterior 

Relativamente às outras unidades de 
transporte não conformes, cada unidade 
tem em média 2 infrações, enquanto que 
nos dois anos anteriores teve 2,14. 

Daqui se pode concluir que, no que se 
refere ao transporte de mercadorias perigosas, 
são detetadas muito menos infrações por 
unidade de transporte nas cisternas do que 
nas outras unidades de transporte. 

De qualquer modo, se atentarmos no 
Gráfico 2, verificamos que as percentagens 
apresentadas continuam bastante elevadas, 
acima de 50%, em todo o transporte de 
mercadorias perigosas, considerando-se 
preocupante o número de infrações, o que 
deverá merecer toda a atenção, reflexão, 
análise e tomada de medidas por parte das 
entidades competentes. 

2017

2018

2019

2020

2021

34,00%

52,20%

40,00%

23,80%

39,30%

Gráfico 5
—  PERCENTAGEM DE INFRAÇÕES EM CISTERNAS 

RELATIVAMENTE ÀS INFRAÇÕES VERIFICADAS EM 
TODAS AS UNIDADES DE TMP CONTROLADAS EM 2021

Equipamentos de bordo — Cisternas

Equipamentos de bordo — Outras unidades TMP

Sinalização — Cisternas

Sinalização — Outras unidades TMP

Documentos de transporte — Cisternas

Documentos de transporte — Outras unidades TMP

35,00%

36,00%

20,00%

12,00%

12,00%

17,00%

Gráfico 6
—  MAIORES GRUPOS DE INFRAÇÕES EM TODAS AS 

UNIDADES DE TRANSPORTE EM % – COMPARAÇÃO

Cisternas controladas

Outras unidades TMP controladas

Cisternas com infração

Outras unidades TMP com infração

Número de infrações em cisternas

Número de infrações em outras unidades TMP

405

658

159

410

261

806

Gráfico 7
—  INFRAÇÕES EM TODAS AS UNIDADES DE TRANSPORTE (ESTUDO 

COMPARATIVO CISTERNAS / OUTRAS UNIDADES DE TMP) EM 2021

Cabe sobretudo ao IMT, mas também 
às entidades formadoras e às entidades 
fiscalizadoras, tomar medidas no sentido 
de minimizar o número de infrações 
contrariando a tendência que se têm 
verificado ao longo dos últimos anos, tendo 
por base os dados constantes nas listas de 
controlo processadas.��
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O Regulamento dos Produtos 
de Construção (RPC), aprovado 
pelo Regulamento (UE) n.º 
305/2011, de 9 de março, é o 
Diploma Europeu que estabelece 
as condições de colocação de 
produtos no mercado, definindo 
as regras harmonizadas 
sobre a forma de expressar o 
desempenho dos produtos de 
construção correspondente às 
suas características essenciais e 
sobre a aposição da marcação CE 
nesses produtos. O RPC revogou 
a antiga Diretiva dos Produtos 
de Construção, aprovada pela 
Diretiva nº 89/106/CEE, de 21 de 
dezembro de 1988.

O RPC é executado na Ordem 
Jurídica portuguesa através do 
Decreto-lei nº 130/2013, de 10 de 
setembro, e tem como objetivo 
a promoção do mercado e da 
livre circulação dos produtos 
de construção na União 
Europeia, através da definição 
de especificações técnicas 
harmonizadas que exigem 
requisitos técnicos comuns, 
no que diz respeito à garantia 
de desempenho dos produtos, 
destacando-se, por exemplo, a 

reação e resistência ao fogo ou a 
condutibilidade térmica. 

Para produtos abrangidos 
por normas harmonizadas, isto 
é, normas citadas no Jornal 
Oficial da União Europeia, 
é obrigatória a aposição da 
marcação CE, em conformidade 
com o Anexo ZA da respetiva 
norma de produto, permitindo 
a garantia de desempenho 
face a características pré-
determinadas e a sua livre 
circulação no mercado da 
UE, não podendo ser exigida 
qualquer marcação ou 
certificação adicional nos países 
membros. No entanto, em 
2016 foi publicado o Relatório 
de Implementação do RPC 
pela Comissão Europeia, no 
qual são identificadas diversas 
deficiências relativamente à 
implementação do Regulamento. 
Neste âmbito, em 2019 a 
Comissão Europeia deu início 
ao processo de revisão do RPC, 
tendo resultado na abertura 
de um período de consulta e 
comentários decorrido em 2020. 

De uma forma sucinta, foram 
detetadas quatro principais 

problemáticas a solucionar. Em 
primeiro lugar, identificaram-se 
diversas dificuldades na 
conclusão dos processos de 
normalização no âmbito da 
implementação do RPC, uma 
vez que desde 2018 que não é 
publicada qualquer norma de 
produto harmonizada, cujos 
motivos recaem essencialmente 
em litígios jurídicos que têm 
decorrido desde a publicação 
do Diploma. Como tal, a 
falta de normas de produto 
harmonizadas, bem como a 
atualização das existentes, 
é um dos fatores que afeta o 
funcionamento do mercado 
único, uma vez que dificulta 
o processo de aposição da 
marcação CE, face à evolução 
do mercado e dos produtos e às 
necessidades dos fabricantes, 
resultando em custos adicionais 
para os operadores económicos. 
A dificuldade de atualização 
das normas face à evolução do 
setor resulta, não só em litígios 
legais, uma vez que se verifica 
em alguns Estados-membro 
a exigência de certificações 
nacionais, em violação da 

legislação europeia, mas 
também no aumento da carga 
de esforço e investimento dos 
fabricantes, devido ao aumento 
da utilização e solicitação de 
Avaliações Técnicas Europeias 
(ETA).

Outra das dificuldades 
detetadas é a implementação 
do RPC a nível nacional em 
determinados países europeus, 
uma vez que se verifica uma 
grande variedade de requisitos 
impostos pelas diversas 
legislações nacionais. Estas 
incompatibilidades legais entre 
Estados-membro, e a própria 
UE, dificultam os processos 
operacionais de mercado e 
de fiscalização, aumentando 
os custos e, em alguns casos, 
desincentivando as empresas 
a cumprir com o disposto na 
legislação europeia.

Em terceiro lugar, 
verificou-se que a 
implementação do RPC 
não alcançou um dos seus 
objetivos, o da simplificação da 
complexidade do quadro legal 
europeu. Como já foi referido, 
as especificações técnicas 

REVISÃO AO 
REGULAMENTO 
DOS PRODUTOS DE 
CONSTRUÇÃO
TEXTO
Luís Pires
APSEI

— LEGISLAÇÃO

Legislação
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harmonizadas fornecem 
uma base de requisitos 
comuns sobre a garantia de 
desempenho dos produtos 
de construção. A aposição da 
marcação CE de acordo com 
o RPC resulta da avaliação do 
desempenho do produto de 
construção, e não da avaliação 
da conformidade para com os 
requisitos do produto, uma vez 
que estes não são fornecidos 
diretamente pelo Regulamento, 
mas sim por normas de 
produto harmonizadas. 
Assim, ao contrário do que 
sucede com outras legislações 
do novo quadro legislativo 
europeu, esta situação, por 
vezes, pode resultar na má 
compreensão ou interpretação 
do significado da marcação 
CE. Constatou-se também que 
existem disposições do RPC 
que não reúnem consenso 
quanto à sua clareza, existindo 
até situações de sobreposição 
de cláusulas dentro do próprio 
Regulamento, ou entre o 
mesmo e outras legislações 
europeias. É ainda de referir que 
se tem verificado uma grande 
limitação na simplificação 
dos procedimentos do RPC 
direcionados às pequenas 
e médias empresas, 
principalmente devido à 
falta de conhecimento ou de 
clareza sobre os mesmos, 
o que resulta em maiores 
encargos administrativos 
para estas empresas. Neste 
âmbito, a Comissão Europeia 
conclui que as sobreposições 
e inconsistências constantes 
no Diploma, inevitavelmente, 
criam ineficiências quanto 
à sua implementação, sendo 
ainda agravadas pelo facto 

1 https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12458-Construction-products-review-of-EU-rules_en

de não existirem disposições 
específicas quanto à 
disponibilização de informação 
fidedigna sobre os produtos em 
formato digital.

Por último, concluiu-se ainda 
que o atual RPC demonstra 
algumas dificuldades em 
cumprir com prioridades 
políticas mais alargadas, como, 
por exemplo, as políticas 
ambientais, a transição digital 
e a Segurança dos produtos. 
No que diz respeito às políticas 
ambientais, as metodologias 
harmonizadas de avaliação 
de desempenho dos produtos 
de construção incluem um 
conjunto limitado referente 
às análises de impactos 
ambientais, tal como a poluição, 
no entanto, não abrangem 
outros elementos essenciais, 
tais como o uso sustentável 
dos recursos naturais. A atual 
redação do RPC não permite 
estabelecer diretamente 
os requisitos ambientais, 
funcionais e de Segurança 
dos produtos de construção, 
limitando a abordagem de 
questões não relacionadas com 

o desempenho dos mesmos. 
De forma a estimular a procura 
por produtos de construção 
com uma pegada ambiental 
mais reduzida, é necessária 
a existência de informação 
coerente e transparente sobre 
diversos fatores de desempenho 
ambiental inerentes ao produto, 
tais como o impacto climático 
e ambiental, a sustentabilidade, 
a durabilidade e a possível 
reutilização ou reciclagem. 
Relativamente à transição 
digital, a Comissão Europeia 
conclui que, atualmente, as 
informações digitais sobre os 
produtos de construção não 
são suficientemente definidas 
para dar resposta aos objetivos 
de livre circulação e de 
sustentabilidade dos mesmos, 
nem permite a exigência de 
integração ou disponibilização 
de informações requeridas por 
outras legislações aplicáveis ao 
produto, como, por exemplo, 
a Diretiva para o Desempenho 
Energético dos Edi�cios ou o 
Regulamento para a Conceção 
Ecológica dos Produtos 
Sustentáveis. Como tal, o atual 

RPC limita significativamente 
as possibilidades de o 
setor declarar, de forma 
consistente e harmonizada, o 
desempenho dos seus produtos 
e de diferenciar os produtos 
relativamente ao desempenho 
ambiental e de sustentabilidade. 
O Regulamento limita ainda a 
possibilidade de um Estado-
membro definir requisitos 
específicos nacionais para os 
edi�cios ou incluir critérios na 
contratação pública sobre os 
objetivos de sustentabilidade, 
sem colocar em risco o 
funcionamento do mercado 
único Europeu. 

Assim, os processos de 
revisão e de consulta pública 
realizados em 2020 deram 
origem à apresentação, em 
abril do presente ano de 2022, 
da proposta de alteração 
(2022/0094) ao RPC, com 
o objetivo de solucionar as 
inconsistências detetadas, 
de melhorar o processo de 
certificação e de promoção 
da garantia de desempenho 
e de Segurança dos produtos 
de construção, bem como 
promover o crescimento 
do setor de construção e o 
cumprimento dos objetivos 
ambientais inerentes à 
produção, utilização e 
tratamento destes produtos. A 
proposta esteve sujeita a um 
inquérito público europeu, 
aberto até ao dia 12 de julho 
de 2022, disponível a qualquer 
entidade coletiva ou singular 
para prestação de comentários 
e contributos referentes ao 
documento disponibilizado no 
portal da Comissão Europeia 
(Construction products – review 
of EU rules)1.��
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A 2.ª edição da Norma 
Portuguesa (NP) 4303, publicada 
a 6 de dezembro de 2021, 
estabelece as especificações 
quanto aos símbolos gráficos a 
usar nas plantas de projeto de 
Segurança contra incêndios em 
edi�cios (SCIE). 

Antes da publicação da sua 2.ª 
edição, vigorava a NP 4303:1994, 
sendo conhecida a urgência 
na necessidade de atualização 
dos seus conteúdos. Nos 27 

anos que separam as datas de 
publicação da 1.ª e da 2.ª edição 
da NP 4303, foram muitos os 
desenvolvimentos tecnológicos 
na área da Segurança contra 
incêndios (SCI). 

Hoje em dia, a NP 4303:1994 
está longe de suprir as necessi-
dades reais na representação de 
soluções tão diversificadas em 
equipamentos de deteção, extin-
ção, entre outros exemplos. Por 
outro lado, as estratégias na 

PUBLICADA NOVA
VERSÃO DA NP 4303

“EQUIPAMENTO DE 
SEGURANÇA CONTRA 
INCÊNDIO — SÍMBOLOS 
GRÁFICOS PARA AS PLANTAS 
DE PROJETO DE SEGURANÇA 
CONTRA INCÊNDIOS 

— ESPECIFICAÇÃO”

TEXTO
Renata Jacinto
Coordenadora SC4 CT46

abordagem a projetos de SCI 
também evoluíram, são hoje 
mais completas e vieram criar 
novas necessidades de represen-
tação em projeto de SCIE.

À falta de acompanhamento 
das necessidades reais de 
simbologia nos atuais projetos 
de SCIE, somavam-se outras 
limitações, como por exemplo 
os constrangimentos observados 
ao nível do desenho do símbolo 
pelo projetista, mas também 
na reprodução dos desenhos 
contendo a simbologia da 
NP 4303:1994. A simbologia 
apresentava um grau de 
complexidade elevado ao nível 
do desenho, o que obrigava a um 
elevado esforço de interpretação. 

Na 2.ª edição da NP 4303, 
a Subcomissão (SC) 4 da 
Comissão Técnica (CT) 46, grupo 
responsável pelo trabalho de 
revisão da norma elaborou um 
plano de trabalho que se focou 
na necessidade de melhoria da 
qualidade da simbologia e a sua 
coerência, deste modo também 
a evolução nas futuras edições 
da NP 4303 seria mais rápida e 
simples.

Esta 2.ª edição da NP 4303 
procura responder a todas as 
exigências da representação 
de simbologia em projeto de 

— NORMALIZAÇÃO

Normalização

Segurança contra incêndios em 
edi�cios, considerando:

— as reais necessidades 
de representação em projeto 
exigidas pela regulamentação 
nacional; 

— as melhores práticas 
quanto ao uso de simbologia em 
projeto de SCIE em Portugal; 

— a simplificação dos 
símbolos concretizada em 
traçados mais simples e 
objetivos quanto ao seu 
significado – com isto 
procurou-se facilitar as 
diferentes fases associadas ao 
projeto, não só a representação/
uso da simbologia, mas também 
a avaliação do projeto e a 
consulta do mesmo em fases 
posteriores;

— a homogeneidade e 
coerência entre diferentes 
símbolos – procurou-se criar 
uma linguagem de maior 
rigor gráfico, usando critérios 
de traçado, proporção e 
congruência entre símbolos.

A NP 4303:2021 é assim uma 
ferramenta atual e adaptada 
às reais necessidades de 
representação de simbologia 
nos projetos de Segurança 
contra incêndios em edi�cios, 
acreditamos por isso que seja 
amplamente adotada.��
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Atividade de instalação de 
sistemas de Segurança — 
modelos para a documentação 
exigida.

A atividade de instalação, manutenção 
e assistência técnica de sistemas de 
Segurança exige que as entidades 
devidamente habilitadas para exercer esta 
atividade entreguem aos seus clientes 
determinados documentos consoante o 
serviço prestado. 

A Portaria n.º 292/2020, de 18 de 
dezembro, veio estabelecer um conjunto 
de documentos que foram mais tarde 
aprovados pelo Despacho n.º 10/GDN/2022, 
de 11 de março, do Diretor Nacional da 
PSP — Declaração de Instalação, Livro de 
Registos do Sistema e Relatório Técnico 
de Intervenção. A uniformização destes 
documentos pode contribuir para a 
qualidade do serviço prestado ao cliente e 
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para uma fiscalização mais ágil por parte 
das entidades competentes. O layout e os 
conteúdos estipulados no Despacho são de 
cumprimento obrigatório.

Os três documentos são de uso exclusivo 
das entidades obrigadas ao cumprimento 
de deveres e obrigações estabelecidos 
no Regime do Exercício da Atividade de 
Segurança Privada (REASP), isto é, entidades 
sujeitas a registo prévio ou entidades 
titulares de alvará da tipologia C.

A Declaração de Instalação corresponde 
de certa forma ao antigo “certificado de 
instalação”. A Portaria n.º 292/2020 corrigiu 
o nome, até porque as entidades instaladoras 
não certificam sistemas, o novo documento 
tornou-se também mais abrangente, por 

um lado porque pode ser usado aquando 
da instalação de vários tipos de sistemas 
(alarme de intrusão, videovigilância e 
controlo de acessos), por outro, pode ser 
simultaneamente usado como termo de 
responsabilidade, uma vez que atesta que o 
sistema em causa cumpre com a legislação e 
as normas técnicas aplicáveis.

Não existe, portanto, um modelo próprio 
para o termo de responsabilidade, podendo 
este ficar ao critério da entidade instaladora, 
nas situações em que a sua entrega seja 

Requerimento de Registo 
Prévio — Modelo M 70�–�1.
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necessária, por exemplo em operações de 
manutenção aos sistemas.

Na Declaração de Instalação devem ser 
identificados a entidade instaladora, ou 
alguém que a represente (por exemplo o 
técnico instalador), o técnico responsável 
dessa entidade e o proprietário do sistema. 
Neste documento deve também constar uma 
descrição dos equipamentos instalados com 
a identificação das designações, dos modelos 
e dos números de série dos mesmos. 

O momento da instalação exige 
igualmente a entrega dos manuais e do 
Livro de Registos do Sistema, que é de 
preenchimento obrigatório e serve para 
anotar todas as intervenções de manutenção 
e assistência técnica aos sistemas de 
Segurança, o que inclui a manutenção 
presencial anual a que os sistemas de alarme 
estão sujeitos e todas as outras, sejam 
presenciais ou remotas. 

O último documento aqui referido, o 
Relatório Técnico de Intervenção, deve ser 
utilizado pelas entidades autorizados a 
gerir centrais de receção e monitorização 
de alarmes (CRMA) ou centrais de controlo 
quando comunicam um alarme confirmado 
que resulte em falso alarme, pois nestes 
casos é necessário assegurar a inspeção 
técnica do sistema que culmina com o 
preenchimento deste relatório. No entanto, 
se o falso alarme resultar de um erro de 
utilização do sistema, bastará a elaboração 
de um relatório circunstanciado do erro de 
utilização e medidas adotadas para prevenir 
a sua repetição, relatório este que não 
tem qualquer modelo definido, podendo 
inclusivamente ser assinado pelo operador 
que realizou a verificação do falso alarme. 

No website da PSP é possível descarregar 
não só o Despacho, mas também os modelos 
para os documentos em formato editável.

Em suma, passa agora existir modelos 
para estes três documentos, elaborados pela 
PSP com o auxílio de válidos contributos 
das empresas e profissionais do setor 
ligados à APSEI, que trabalham a Segurança 
no seu dia-a-dia para contribuir para a 
regularização do setor.��

Dísticos descritos na 
Circular 04�–�SP�–�2021.



Aposta nas competências 
necessárias à transição 
digital — um investimento 
determinante para a 
competitividade das PME.

Porque se fala tanto de transição digital 
e da sua importância nas prioridades 
estratégicas das empresas? Porque 
estamos perante um decisivo processo de 
mudança nos modelos de negócios em que 
as tecnologias digitais são ferramentas de 
suporte cruciais, influenciando a tomada de 
decisão, a relação com parceiros, clientes e 
fornecedores e a maneira como trabalhamos 
coletivamente.

A forma como respondemos à questão 
de “como vejo o desafio da transição digital 
na minha empresa?” tem implícita a 
estratégia que adotamos para lidar com o 
contexto complexo e emergente que nos 
rodeia. Encaramos como uma necessidade 
de resposta ao imediato, em resultado dos 
efeitos da aceleração da digitalização na 
nossa vida, num mecanismo reativo de 
sobrevivência a um mundo em mudança 
constante, ou como um meio para criar 
novas oportunidades de negócios, ganhando 
competitividade empresarial? Um desafio 
estratégico?

O desafio da transição digital das 
empresas deve ser encarado como uma 
oportunidade de crescimento, com 
implicações na melhoria dos níveis de 
produtividade, na redução de custos de 
processos e no incremento da inovação. 
Possibilita equacionar novos modelos 
de negócio, reduzir riscos e aumentar a 
eficiência da atividade empresarial.

E para quem pensa que este repto se 
coloca essencialmente a empresas de base 
tecnológica, necessita rapidamente desfazer 
este equívoco. O mundo digital influencia 
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significativamente a atividade de qualquer 
empresa e urge implementar mudanças 
efetivas nas orientações estratégicas de forma 
a manter a competitividade dos negócios.

Durante a pandemia foi evidente o 
quanto as empresas, nomeadamente as 
micro e pequenas empresas, tiveram que 
repensar e alterar dinâmicas empresariais, 
nomeadamente, ao nível dos seus modelos 
de negócio, na forma como comunicavam 
com os seus clientes e na necessidade de 
investimento em tecnologias de suporte, 
para dar resposta à análise dos dados 
do negócio e aos riscos de Segurança 
decorrentes da digitação dos processos.

Para responder a este contexto de 
desenvolvimento tecnológico acelerado, com 
diferentes graus de complexidade digital e 
que decorrem de uma economia cada vez 
mais global, é necessário dominar novas 
realidades o que implica reajustamentos e 
uma aprendizagem rápida e efetiva.

Diagnósticos feitos a nível nacional 
demonstram a existência de níveis 
reduzidos de maturidade digital nas 
empresas assentes em:

—  baixo nível de cultura digital;
—  ausência de definição e implementação 

de estratégia i4.0;
—  baixo valor no tratamento dos dados;
—  insuficiente conhecimento e acesso a 

ferramentas.

A transformação digital é um processo 
contínuo, exigindo algum tempo e 
investimento para se alcançar o nível de 
maturidade adequado. Envolve reequacionar 

estratégias, gerir conhecimento e apostar 
em tecnologias digitais ajustadas.

Por onde começar? Importa, num 
primeiro momento, identificar o nível de 
maturidade digital da empresa. E avaliar de 
forma objetiva a necessidade de reforço de 
competências.

Um dos pilares fundamentais para a 
efetiva mudança é a capacitação digital das 
pessoas. Sem investimento na capacitação 
dos recursos humanos de uma empresa, não 
há adaptação nem crescimento. Importa 
promover a literacia digital e uma cultura de 
adaptação constante às tecnologias. E para 
que a mudança seja consistente é necessário 
implementar um adequado e regular 
processo de aprendizagem e incluir todos 
neste percurso.

Mas para criar este caminho de mudança, 
importa saber como estamos e o que falta 
saber. A minha empresa está preparada 
para investir no reforço de competências? O 
Filósofo grego Epicteto dizia: “é impossível 
para um homem aprender aquilo que 
ele acha que já sabe”. O entendimento de 
que se sabe o que é necessário para se ter 
sucesso nos negócios e que o tempo para 

“parar” e adquirir novos conhecimentos é 
essencialmente um custo deve rapidamente 
ser revisto e direcionado para uma ótica de 
investimento. E questionarmo-nos: “temos 
internamente o conhecimento necessário 
para uma boa apropriação de novas práticas 
e ferramentas?”

É fundamental investir nas pessoas 
e no seu envolvimento na execução das 
suas tarefas, bem como identificar as 

— OPINIÃO
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necessidades da empresa e as competências 
digitais dos seus colaboradores e definir 
prioridades para promover um crescimento 
sustentável e inclusivo, reduzindo a 
assimetria de informação.

A qualidade dos processos formativos 
é essencial para garantir que todos 
estão preparados para realizar escolhas 
informadas. Para os decisores, destacam-se 
as competências que integrem:

—  conhecimento sobre novas formas de 
trabalho;

—  capacidade para analisar informação 
crítica;

—  explorar novas oportunidades de 
negócios;

—  capacidade de iniciativa;
—  capacidade para gerir a mudança.

Os negócios são feitos para as pessoas. 
Temos de ser capazes de prever de como 
vamos lidar com a forma como as pessoas 
vivem, trabalham e consomem hoje. As 
pesquisas, as compras, os pagamentos, a 
interação com as empresas modificou-se. 
E temos de ser rápidos na definição de 
estratégias que ajudem a incorporar os 
cenários de trabalho e de colaboração que 
estão a emergir.

Num olhar particular sobre as empresas 
do setor da Segurança, a aposta passa 
por continuar a investir na qualidade, na 
inovação e no conhecimento, visando 
uma ação proactiva, mitigando os custos 
de oportunidade associadas à posição 
periférica de Portugal.

As respostas e os apoios à transição 
digital

Existem hoje em dia inúmeras iniciativas 
de apoio à aceleração da transição digital 
das PME. Pela proximidade ao tecido 
empresarial, o IAPMEI – Agência para a 
Competitividade e Inovação, desenvolve 
uma atuação concertada em diferentes 
programas, visando a disponibilização de 
apoios e a disseminação de conhecimento 
relativo a metodologias e ferramentas 
que respondem às reais necessidades das 
empresas.

Entre as diversas iniciativas nacionais 
com foco no desenvolvimento da maturidade 
digital destaca- se o projeto SHIFT2Future. 
No processo de transição digital importa 
conhecer o nível de maturidade em que cada 
empresa se encontra para definir os passos 
seguintes e os investimentos necessários. 
No apoio a este diagnóstico e para acelerar 
a transição das PME para a economia 
4.0, de forma consistente e informada, foi 
criado o projeto SHIFT2Future que, através 
da implementação de um conjunto de 
atividades, disponibiliza conhecimento e 
ferramentas úteis aos empresários e agentes 
dinamizadores da envolvente empresarial, 

permitindo-lhes enfrentar e ultrapassar os 
desafios da digitalização.

O projeto SHIFT2Future incorpora um 
conjunto de ações, com destaque para a 
sensibilização, informação e capacitação 
do tecido empresarial, a possibilidade de 
realizar o diagnóstico de maturidade digital 
com o apoio de um facilitador e a criação de 
planos de ação visando a implementação de 
soluções i4.0.

Esta iniciativa, coordenada pelo ISQ, é 
desenvolvida numa parceria entre o IAPMEI, 
o CTCV, a TecMinho e a Universidade de 
Aveiro, e é dirigida às PME dos seguintes 
setores: Agroalimentar, Aeronáutica, 
Automóvel, Cerâmica e Vidro, Pedra, 
Metalomecânica, Moldes e Plásticos, IT/IOT, 
Têxtil, Calçado e Turismo, das regiões Norte, 
Centro e Alentejo.

Na base deste projeto está uma 
ferramenta de diagnóstico da maturidade 
i4.0, designada por ferramenta SHIFTo4.0 
que avalia o estado de maturidade da 
empresa relativamente à indústria 4.0. 
A ferramenta permite, com base na 
realização do autodiagnóstico, ter acesso 
a um relatório que além de retratar o seu 
estado de preparação face aos desafios da 
i4.0, apresenta algumas propostas de ações 
a serem empreendidas para melhorar a 
situação identificada.

A ferramenta encontra-se disponível 
na plataforma do projeto em www.
shi�2future.pt/, podendo ser acedida por 
qualquer empresa que queira realizar um 
autodiagnóstico independentemente do 
setor, dimensão ou localização, e obter 
uma avaliação do seu estado de maturidade 
digital e respetivo relatório com linhas 
orientadoras.

Uma outra atividade de disseminação 
de conteúdos, em formato de vídeos 
informativos, concretizada pela Academia 
de PME do IAPMEI, alinha com a 
preocupação de contruir conhecimento 
prático e atual em temáticas relevantes, 
com destaque para temas associados à 
ciberSegurança, Business Intelligence, 
comércio digital, entre outros. Esta atividade 
é apoiada por parceiros especializados e 
encontra-se disponível na Academia de PME 
Digital h�ps://academiapme.iapmei.pt/.

Outras iniciativas e estratégias nacionais 
de maior escala, alinhadas com as 
prioridades a nível europeu, encontram-se 
em fase de implementação ou em curso. 
Tanto o Plano de Recuperação e Resiliência 
(PRR) que apresenta um conjunto de 
investimentos e reformas nas áreas da 
digitalização de empresas, como o quadro 
financeiro plurianual 2021�–�2027, que prevê 
o apoio à integração das tecnologias digitais 
nas empresas e nos processos de produção 
das PME, agregam condições favoráveis 
para acelerar a transição para uma 
economia digital mais competitiva, assente 
em empresas mais preparadas para uma 
economia aberta e inclusiva.

Investimento e capacidade de respostas 
sustentadas em conhecimento são fatores 
chave para manter a competitividade 
e a inovação, num processo contínuo e 
dinâmico. Importa assim adotar uma 
atitude de permanente autoanálise e de 
abertura a possibilidades e oportunidades 
para otimizar as práticas empresariais.��
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// produto

A CENTRAL 
SUPER HÍBRIDA 
DA RISCO

A nova LightSYS+ combina as 
características e bene�cios da 
LightSYS e ProSYS numa única 
solução híbrida e inteligente, 
para cobrir todas as necessidades 
do instalador e do cliente, 
economizando tempo e custos. 
Um novo e abrangente nível 
de Segurança que permite ao 
instalador oferecer um produto 
de Segurança de alto nível 
adequado para pequenas e 
médias instalações, bem como 

instalações comerciais para 
grandes edi�cios com estritos 
requisitos de Segurança. Como 
principal novidade, a LightSYS+ 
agora pode ser instalado com os 
detetores com câmaras sem fio da 
Risco, oferecendo tranquilidade 
ao usuário final, podendo verificar 
um alarme e tomar a melhor ação 
em tempo real. Saiba mais em 
www.casmarglobal.com/pt/.

AURASAFEO Aurasafe permite a 
alimentação, o comando e a 
monitorização de vários registos 
corta-fogo — até 100 unidades 
— pertencentes a uma zona de 
fogo: comando de abertura/fecho 
de todos os registos corta-fogo 
a partir de um único sinal do 
SADI. O sistema é indicado para 
pequenos e médios edi�cios sem 
necessidade de prever vários 
cenários de incêndios.
É um sistema com base num 
controlador central, e vários 

módulos — um por cada registo 
corta-fogo — com base num 
cabo elétrico com 2 condutores, 
comunicação flexibus, com total 
flexibilidade de ligação: topologia 
livre (série, estrela ou anel). 
No Aurasafe encontra um único 
cabo com 2 condutores de 
alimentação (24V), comando e 
monitorização de até 100 registos 
corta-fogo. Mais informações em 
h�ps://contimetra.com/.

CLAIMS
OS NOSSOS SERVIÇOS

Os serviços de inspeção da 
Claims incidem sobre qualquer 
tipo de equipamento, desde o 
mais simples ao mais complexo, 
independentemente do tipo 
de atividade ondes estes se 
encontrem inseridos.
A Claims executa também 
verificações após a instalação 
ou montagem, periódicas, 
extraordinárias; verificações 
e inspeção das condições de 
Segurança associadas à utilização 
dos equipamentos; realização de 

ensaios funcionais; verificação 
das distâncias à zona de perigo e 
respetivas aberturas das proteções; 
simulações de falhas e testes 
dos dispositivos de Segurança; 
apoio no sentido de obtenção de 
soluções técnicas, a pedido do 
proprietário do equipamento, ou 
com o intuito de resolução de não 
conformidades detetadas aquando 
das inspeções; e emissão de 
relatório e certificado de inspeção.
Mais informações em www.claims.pt.
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O controlo de acesso a 
escritórios, hospitais, fábricas ou 
infraestruturas críticas é essencial 
para garantir a Segurança nestes 
locais. Num mundo em constante 
evolução em que as ameaças 
aumentam, é essencial continuar 
a inovar e por isso a Hikvision 
apresenta dois novos terminais de 
controlo de acesso DS-K1T981MF 
e DS-K1T981M que possuem 
tecnologia de reconhecimento da 
íris, a mais confiável e segura do 
mercado até ao momento. Estes 

permitem verificar um maior 
número de pessoas em menos 
tempo e com maior precisão.
Saiba mais em www.hikvision.
com/es.

CONTROLAR 
ACESSOS 

ATRAVÉS DA ÍRIS 
DOS OLHOS

A proteção da saúde dos 
trabalhadores e da população 
em geral é o objetivo da nova 
sinalização de Segurança, 
disponibilizada pela Sinalux, para 
identificação das zonas sujeitas a 
radiações ionizantes.
Conforme indica a legislação 
aplicável — Decreto-Lei n.º 
108/2018 —, a sinalização deverá 

ser apropriada às instalações 
em causa, às fontes de radiação 
utilizadas e à magnitude e 
natureza dos riscos associados 
à exposição ocupacional. Por 
conseguinte, devem ser definidas 
Zonas Controladas e Zonas 
Vigiadas.
Saiba mais em www.sinalux.eu/pt/.

SINALUX TEM NOVAS 
SOLUÇÕES PARA 
IDENTIFICAÇÃO DE ZONAS 
SUJEITAS A RADIAÇÕES 
IONIZANTES

2N IP STYLEO novo sistema de videoporteiro 
e controlo de acessos da 2N é o 
vencedor do Reddot Design Award 
2022, pela excelência do design.
Incorpora câmara FHD WDR de 
5MP, aliada a um processador 
i7 AXIS ARTPEC-7 e Tecnologia 
Wavekey. A unidade tem monitor 
touch de 10” Premium de alto 
brilho e contraste, mesmo em 
ambiente com sol direto. Permite 
o acesso por três tecnologias, 

como telemóvel, RFID e PIN ou 
pela APP Bluetooth. A robustez 
é assegurada por certificação 
Anti-Vandálica IK08 e IP65.
A total integração com VMS 
como MILESTONE ou PSIM do 
COSMO permite gestão desde uma 
vivenda de luxo, a um prédio ou 
condomínio. Mais informações em 
www.nauta.pt.
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apsei responde*
*UM ESPAÇO ONDE A APSEI RESPONDE ÀS QUESTÕES QUE LHE CHEGAM DIARIAMENTE

1. 2. 3.

54.

Num processo de recrutamento em 
regime de teletrabalho, a empresa terá 
de pagar custos adicionais de energia, 
água, internet, mas terá de ser por via 
de apresentação mensal de faturas 
do colaborador (respetivo ano vs. ano 
anterior).
Não haverá outra forma mais prática 
de o fazer, por exemplo, estipular um 
valor com base em faturas anteriores e 
pagar mensalmente para cobrir essas 
despesas?

Nos termos do n.º 2 do artigo 168.º do 
Código do Trabalho, devem ser integralmente 
compensadas pelo empregador todas as 
despesas adicionais nos termos previstos no 
n.º 3, que, comprovadamente, o trabalhador em 
regime de teletrabalho suporte:

— como direta consequência da aquisição 
ou uso dos equipamentos e sistemas 
informáticos ou telemáticos necessários à 
realização do trabalho, nos termos do número 
n.º 1 do citado artigo 168.º;

— incluindo os acréscimos de custos de 
energia e da rede instalada no local de trabalho 
em condições de velocidade compatível com as 
necessidades de comunicação de serviço;

Assim como devem ser suportados pelo 
empregador os custos de manutenção daqueles 
equipamentos e sistemas.

O pagamento desta compensação é devido 
imediatamente após a realização das despesas 
pelo trabalhador, conforme n.º 4 do mesmo 
artigo 168.º do Código do Trabalho.

Resulta, por isso, dos n.ºs 2 a 4 do citado 
artigo 168.º do Código do Trabalho, que o 
pagamento das despesas em resultado do 
exercício de funções em regime de teletrabalho, 
tem por base as despesas realmente suportadas 
pelo trabalhador e que sejam comprovadas. Caso 
não existam não há lugar a “compensação”.

Não se encontra, assim, atualmente prevista 
na legislação a possibilidade de estabelecer um 
valor fixo dissociado dos gastos efetivos e em 
que o pagamento efetuado pelo empregador não 
seja justificado pelas despesas que o trabalhador 
teve – sob pena dessa “prestação” poder vir a ser 
considerada retribuição para os devidos efeitos.��

Qual a formação legalmente exigida 
para Renovação do Registo na 
Autoridade Nacional de Emergência 
e Proteção Civil (ANEPC) de uma 
entidade (coletiva ou individual) que 
exerça atividade de comercialização, 
instalação e/ou manutenção no âmbito 
da Sinalização de Segurança?

O Despacho n.º 11832/2021, de 30 de 
novembro, em vigor desde 28 de fevereiro, 
regula os requisitos para o reconhecimento da 
capacidade técnica dos técnicos responsáveis 
pela comercialização, instalação ou 
manutenção dos equipamentos e sistemas 
de Segurança contra incêndio em edi�cios 
(SCIE). Previamente à sua entrada em vigor, 
uma entidade que exercesse atividade de 
comercialização, instalação e/ou manutenção 
no âmbito da Sinalização de Segurança apenas 
carecia, para efeitos de renovação de registo 
na ANEPC, de realizar a Formação Geral de 
Renovação do Curso de Técnico Responsável 
de Segurança contra Incêndio em Edi�cios 
(TR-SCIE).

Atualmente, de acordo com os requisitos 
do novo Despacho, estas entidades, para 
efeito de renovação de registo na Autoridade, 
deverão realizar a formação de TR-SCIE 
Renovação composta pela componente Geral 
e pela componente Específica de 7 horas de 
Sinalização de Segurança.��

Como deve ser garantido o 
desempenho de uma porta resistente 
ao fogo?

De acordo com o artigo 9.º da Lei n.º 
123/2019, de 18 de outubro, os elementos de 
construção abrangidos pelo Regulamento 
(UE) n.º 305/2011, para os quais são exigidas 
características de resistência ao fogo, devem 
possuir Relatórios de Classificação, emitidos 
por Organismos Notificados no âmbito da 
referida legislação europeia.

As portas resistentes ao fogo de interior não 
são abrangidas por qualquer norma de produto 
harmonizada, pelo que ainda não é possível a 
aposição da marcação CE nestes equipamentos 
de forma a garantir a sua conformidade em 
termos de desempenho.

Como tal, atualmente, o desempenho das 
portas em matéria de resistência ao fogo é 
exclusivamente garantido por via do Relatório 
de Classificação, emitido por um Organismo 
Notificado.

O Relatório de Classificação é elaborado 
através da aplicação da Norma Europeia (EN) 
13501�–�2, tendo por base o Relatório de Ensaio, 
por sua vez obtido através da realização de um 
ensaio normalizado, respeitando o disposto na 
norma de ensaio EN 1634�–�1 e realizado por um 
laboratório de ensaio devidamente acreditado 
para o efeito. As portas poderão ainda ser 
acompanhadas pelo Relatório de Extensão, 
onde são definidas as alterações máximas 
que esta pode sofrer sem que seja posta em 
causa a classificação de resistência ao fogo 
declarada, podendo estes relatórios ser obtidos 
por aplicação direta da norma de ensaio ou por 
aplicação de normas específicas de extensão.

De acordo com o Regulamento dos Produtos 
de Construção, a emissão da documentação de 
garantia de desempenho é da responsabilidade 
do fabricante, devendo este assegurar que 
esta acompanha o produto, juntamente com 
as instruções de instalação e Segurança, 
devidamente redigidos na língua do país a que 
se destina ou será utilizado.��



APSEI — ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE SEGURANÇA
 Rua Cooperativa A Sacavenense n.º 25, C/F, 2685–005 — Sacavém | Tel +351 219 527 849 | Fax +351 219 527 851 | proteger@apsei.org.pt, www.apsei.org.pt

FICHA
TÉCNICA
N.º 74

VERSÃO ATUALIZADA

JUNHO 2022

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE SEGURANÇA

FONTES ABASTECEDORAS PARA O
SERVIÇO DE INCÊNDIO

1 / 21 / 2

// CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS GENÉRICAS

De um modo geral, uma fonte abastecedora de água para serviço de incêndio deve garantir 

de forma contínua:

—  a alimentação da água durante o tempo definido pela legislação aplicável;

—  o caudal e a pressão adequados, considerando o número e tipo de dispositivos 

(bocas de incêndio, sprinklers e cortinas de água) expectáveis de abertura 

simultânea;

—  o funcionamento dos sistemas automáticos;

—  a inexistência de matérias sólidas em suspensão na água de abastecimento;

—  o controlo da fonte abastecedora de água do serviço de incêndio, da instalação 

servida;

—  a emissão de avisos automáticos em caso de falta de caudal ou pressão.

// TIPOS DE FONTES DE ABASTECIMENTO

De acordo com a atual legislação de segurança contra incêndio em edi�cios, as fontes 

abastecedoras de água para serviço de incêndio podem ser as seguintes:

—  Rede pública: a utilização da rede pública como fonte abastecedora apenas é 

permitida para a alimentação de redes de incêndio armadas do tipo carretel, para 

utilizações-tipo das 1.as e 2.as categorias de risco e apenas se a referida rede garantir:

—  Um caudal instantâneo mínimo de 1,5 l/s em cada boca de incêndio em funcio-

namento, com metade das bocas abertas, considerando um máximo de quatro;

—  A pressão dinâmica mínima para assegurar o caudal instantâneo mínimo deve 

ser calculada por consulta da curva característica do carretel a instalar, sendo 

apenas aceite a instalação de bocas-de-incêndio com um coeficiente de descarga 

K mínimo de 42 l/(min.bar0,5);

—  O caudal instantâneo mínimo em cada boca de incêndio em funcionamento pode 

ser reduzido para 1 l/s no caso de edi�cios e recintos existentes e de instalações 

para as utilizações-tipo da 1ª ou 2ª categorias de risco, desde que se utilizem 

obrigatoriamente carretéis com um coeficiente de descarga K de  64l/(min.bar0,5). 

—  Reserva privativa de água para o Serviço de Incêndio: a utilização deste tipo de fonte 

de abastecimento está prevista para a alimentação de sistemas fixos de extinção por 

água. Estes sistemas podem ser abastecidos diretamente, no caso de reservatórios 

que funcionem por gravidade ou pressurizados, ou, por sua vez, ter como fonte de 

alimentação uma central de bombagem de serviço de incêndio (CBSI) associada à 

reserva privativa. 

Os reservatórios podem ser classificados face à sua localização ao solo ou aos 

materiais pelos quais são construídos. Em termos de localização, os reservatórios 

podem ser elevados, de super�cie, enterrados ou semienterrados. Quanto à sua 

construção, pode-se recorrer a diversos materiais tais como betão armado, betão pré-

esforçado ou metal, por exemplo, devendo a construção assegurar que os depósitos 

possuem capacidade para suportar as solicitações regulamentares estabelecidas 

para as diversas regiões do território português.

—  Mananciais inesgotáveis:

—  Consideram-se mananciais inesgotáveis os rios, os lagos ou o mar, pela sua 

capacidade ilimitada de disponibilidade de água. A utilização deste tipo de fonte 

DEFINIÇÃO

Fonte fornecedora de água para 
alimentação dos meios manuais e/ou 
automáticos de extinção de incêndio 
existentes num dado edi�cio ou 
recinto que utilizem a água como 
agente extintor.
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abastecedora não está prevista na atual legislação de segurança contra incêndio 
em edi	cios, pelo que a sua utilização só será possível em casos excecionais 
devidamente justificados, satisfazendo os requisitos dispostos pela EN 12845 
e mediante aprovação da Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil 
(ANEPC).

// INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO

Quando aplicável, a instalação e manutenção de fontes abastecedoras para serviço de 
incêndio deve ser realizada por entidades devidamente registadas na Autoridade Nacional 
de Emergência e Proteção Civil (ANEPC), na área dos sistemas de extinção por água. 

De modo a assegurar o bom desempenho da fonte abastecedora quando solicitada perante 
uma situação de incêndio, deve ser assegurado que esta, para além de disponibilizar 
permanentemente o caudal e pressão de água requeridos pelos sistemas que serve, é sujeita 
a ações de manutenção regulares, recomendando-se que, no mínimo, as fontes sejam sujeitas 
a manutenções anuais.

As ações de manutenção a realizar encontram-se definidas na Nota Técnica n.º 14 — “Fontes 
Abastecedoras de Água para o Serviço de Incêndio” da ANEPC. 

— REFERÊNCIAS APLICÁVEIS

LEI N.º 123/2019, DE 18 DE OUTUBRO, que altera o Regime 
Jurídico da Segurança conta Incêndio em Edi�cios, estabe-
lecido pelo Decreto-Leo n.º 220/ 2008, de 12 de novembro.
PORTARIA Nº 135/2020, DE 2 DE JUNHO, que altera, o 
Regulamento Técnico de Segurança contra Incêndio em Ed-
i�cios (SCIE), aprovado pela Portaria n.º 1532/2008, de 29 de 
dezembro.
DESPACHO Nº 8902/2020, DE 17 DE NOVEMBRO, que 
aprova a Nota Técnica 14 da Autoridade Nacional de 
Emergência e Proteção Civil (ANEPC) “Fontes Abastecedoras 
de Água para o Serviço de Incêndio”.
EN 12845, Fixed �re�ghting systems — Automatic sprinkler 

systems — Design, installation and maintenance. 

—  DOCUMENTOS TÉCNICOS 
CO-RELACIONADOS

Ficha Técnica APSEI N.º 56 — Depósitos para Reserva de 
Água de Serviço de Incêndio (RASI). 

— GARANTIAS

Termo de Responsabilidade, subscrito pelo Técnico Respon-
sável da empresa responsável pela instalação, que ateste o 
cumprimento da legislação e normalização aplicáveis.

Declaração de conformidade, emitida pelo fabricante, que 
ateste a conformidade do reservatório com a legislação e 
normalização aplicáveis.
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